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Os desafios da segurança pública no Brasil
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RESUMO EXECUTIVO
SEGURANÇA PÚBLICA EM 40 PONTOS
Diagnóstico

1. No Brasil, apesar das mudanças no sistema de justiça penal, o sentido de punição continua a ser mais contundente que o de mediação de conflitos ou reconciliação no setor de segurança pública.  

2. O modelo policial é prioritariamente repressivo em detrimento de políticas de prevenção à criminalidade, do investimento em inteligência policial e policiamento comunitário. 

3. O sistema de segurança brasileiro tem se tornado progressivamente mais oneroso, sem que se obtenha êxito na diminuição da criminalidade violenta. Segundo o Mapa da Violência 2012, entre 1980 e 2010 foram assassinadas 1,09 milhão de pessoas no Brasil.

4. A evolução da taxa de homicídios no período entre 2007 e 2012 aponta uma média nacional de 25 assassinatos por 100 mil habitantes, contra 4,1 nos EUA, 1,5 no Canadá e 1 no Reino Unido. 

4.1. Os dados de 2012 mostram que a taxa de homicídios diminuiu em 10 estados, mas subiu em 17. 

4.2. A taxa de homicídio sobe apesar do aumento de investimentos, que ocorreu em 21 estados. 

4.3. Os estados com maior taxa de homicídios são: Alagoas com 64,5%, Ceará com 40,6%, Pará com 39%, Sergipe com  38,7%,   Bahia com 38,5%. 

4.4. Com exceção do estado do Amapá (9,9 por 100mil), todos os demais estados brasileiros ostentam taxas de homicídios superiores a 10 homicídios por 100 mil habitantes. 

5. Contrariando argumentos que relacionam criminalidade e pobreza, no período 2007 - 2012 observou-se queda na taxa de desemprego e um aumento no PIB per capita.

6. Homens com idade entre 15 e 24 anos, negros XE "Negros"  e pobres são as maiores vítimas de violência no Brasil (Mapa da Violência 2010 – Anatomia dos Homicídios, que analisa dados coletados entre os anos de 1997 e 2007).

6.1. Morrem proporcionalmente duas vezes mais negros XE "Negros"  do que brancos no Brasil. 

6.2. A cada três assassinatos no País, dois vitimam negros XE "Negros" . 

6.3. A possibilidade de o negro ser vítima de homicídio no Brasil é maior inclusive em grupos com escolaridade e características socioeconômicas semelhantes. 

6.4. A chance de um adolescente negro ser assassinado é 3,7 vezes maior em comparação com os brancos. 

7. Houve uma expansão expressiva do sistema prisional no Brasil: nos últimos 20 anos, ocorreu um incremento de 450% e se em 1995 eram 148.760 mil presos no país, em 2010 havia 494.598 mil pessoas detidas em penitenciárias e delegacias (DEPEN, 2011). Durante os governos FHC XE "Presidente Fernando Henrique Cardoso"  e Lula XE "Presidente Lula" , ou seja, no período entre 1994 e 2010, o Brasil quase que quintuplicou sua “massa carcerária”. 

8. O contingente de presos elevou a posição do Brasil de sétima, em 2007, para terceira, em 2010, no ranking mundial de população carcerária, atrás dos Estados Unidos e China (Centro Internacional de Estudos Prisionais do King´s College − Londres). 

9. Há três mecanismos estruturais que alimentam a expansão da população prisional: a) tradicionalismo penal e punitivo; b) ineficiência na reinserção social do condenado; c) reincidência criminal e d) presos provisórios.

10. Considerado em seu conjunto e não apenas sob o prisma policial, os déficits de outras agências do sistema de justiça criminal tornam os dilemas da segurança pública ainda mais complexos. 
10.1. Levantamento divulgado pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) em maio de 2011
 mostra que 151,8 mil inquéritos sobre homicídios, iniciados até 31 de dezembro de 2007, ainda estavam sem solução em todo o país até meados de 2011. 
10.2. As ações de execução que possuem menor taxa de congestionamento são as de processos judiciais não criminais (taxa de 69,5%), porém os processos judiciais criminais com pena privativa de liberdade possuem índice alto de congestionamento (de 86,4%),

10.3. Rio de Janeiro era o estado com maior número de investigações de assassinatos não solucionadas: 60 mil inquéritos no estado. 

10.4. Em segundo lugar, estava Minas Gerais, com 20 mil. 

10.5. Em terceiro o Espírito Santo (13.610), quarto Pernambuco (11.462) e quinto Bahia (10.145).

11. Os tribunais de justiça penal, por sua vez, se mantiveram indiferentes a processos de controle repressivo e imposição de regras arbitrárias pelas polícias mesmo num contexto democrático.  

Necessidade de redesenhar o sistema
12. Não há dúvida a respeito da necessidade de uma engenharia institucional capaz de articular, em termos federativos, a política de segurança pública. O sistema de órgãos envolvidos na segurança pública é complexo e “frouxamente articulado” entre si: há executivos estaduais com polícias civil e militar e sistema prisional, os municípios com políticas locais e prevenção à criminalidade e guardas municipais e a União com a Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Guarda Nacional e a atuação das Forças Armadas em contextos de segurança pública. A esse quadro institucional de agentes envolvidos somam-se o Poder Judiciário, da Defensoria Pública e do Ministério Público. 

13. Os atores como a política militar e civil se fazem representar pelas suas fortes entidades de classe que não raramente confrontam atores sociais, formados por entidades majoritariamente do campo dos direitos humanos. 
14. A atuação do setor privado de segurança é crescente e permeado pela presença de policiais que fazem disso sua segunda atividade profissional. O crescimento do setor privado deve-se ao clima de insegurança, mas o própria administração pública é consumidora desses serviços de vigilância, captando cerca de 38,3% do mercado.

15. Se a articulação deste conjunto de atores e instituições num sistema único de segurança pública ainda não se viabilizou ainda,  houve, no âmbito federal, tentativas de coordenar e imprimir novas tendências na área. 
15.1. Criação, em 1995, do bancos de dados integrado como a Infoseg (Rede de Integração Nacional de Informações de Segurança Pública, Justiça e Fiscalização); 
15.2. Instalação do Programa Nacional de Direitos Humanos —PNDH, de 1996, que  previa uma série de ações no campo da segurança pública e a ratificação e implementação de uma série de acordos e convenções internacionais, como, por exemplo, o Decreto nº4.463/02, que reconheceu que a Corte Interamericana de Direitos Humanos podia deliberar sobre todos os casos de violação de direitos humanos no país; 
15.3. Criação de novas agências como a Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) de 1997 que, no governo XE "Governo"  Lula XE "Presidente Lula" , adotou a defesa da política nacional de segurança pública  pautada na garantia e na ampliação dos direitos de cidadania, superando o velho paradigma segundo o qual a segurança pública é “coisa de polícia”; 
15.4. Fortalecimento da Polícia Federal como um ator relevante na política de segurança pública brasileira.

Avaliação crítica
16. Ainda não foi realizada no país uma reforma policial e tampouco  foi constituída uma política de segurança pública que tenham como finalidade a defesa incondicional dos direitos humanos e da qualidade de vida para parte fundamental da população. 

17. O aparato de segurança – concebido em grande parte nos anos da ditadura militar – ainda é extremamente militarizado e a desmilitarização como forma de promover a transição da segurança pública para atividade eminentemente civil constitui até hoje um desafio. 

18. Não se criaram as polícias de ciclo completo, que incluiria tanto o trabalho ostensivo, realizado hoje pela polícia militar, que se responsabiliza pelos flagrantes e levantamento de dados na hora que o crime acontece, quanto o de investigações, executado atualmente pela polícia civil. 

19. As diretrizes da Primeira Conferência Nacional de Segurança Pública (Conseg, 2009), que representou um marco importante na discussão de um novo modelo de segurança no Brasil ao aprovar, entre outros, a desmilitarização das polícias, não foram implementadas. 

20. O modelo punitivo adotado é focado no encarceramento e gera um contingente enorme de ex-presidiários sem que haja mecanismos efetivos para sua reinserção na sociedade. Estima-se que no estado de São Paulo, por exemplo, um milhão de pessoas teria passado pelo sistema presidiário. Estes, quando voltam à sociedade, carregam marca de ex-criminosos e se tornam alvo da violência da polícia. 

21. As penas alternativas ainda são marginais e poderiam ser uma alternativa à superlotação dos presídios e uma forma de evitar a degradação social e emocional que ocorre nessas instituições de reclusão, o que infringe o artigo 5º, XLIX, da CRFB/1988, que assegura aos presos “o respeito à integridade física e moral”. 
22. Em um período de 15 anos, o Brasil gastou R$ 1.530.975.617 (92%) em construção, ampliação e reformas dos presídios, apenas R$ 44.283.052 (3%) em atividades para a formação dos apenados e R$ 81.944.379 (5%) em penas alternativas.” 

23. O Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), apesar de apresentar uma forma e um olhar multidisciplinar em relação à questão da segurança pública e introduzir a perspectiva de democratização da política de segurança pública, com efetiva possibilidade de exercício da cidadania por parte da sociedade, vem sendo esvaziado em termos orçamentários. 
24. De acordo com os dados disponíveis no Portal da Transparência, em cinco anos foi investido cerca de um quinto do total destinado ao programa: R$ 1,3 bilhão – 80% a menos do que o previsto. Além da disparidade entre proposta e realidade, de 2010 até hoje a verba vem se reduzindo drasticamente. Foram R$ 301,5 milhões, no ano citado; R$ 269,7 milhões em 2011; R$ 87,5 milhões em 2012; e R$ 752.500, até junho de 2013. Neste intervalo, a verba para o Fundo Penitenciário Nacional quadruplicou. 

25. O importante trabalho preventivo com os jovens XE "Jovens"  proposto pelo Pronasci fica prejudicado nesse movimento de redução do orçamento XE "Orçamento" . 

26. As prisões não estão repletas de criminosos perigosos e violentos, mas de condenados por negócios com drogas, furto, roubo ou atentados à ordem pública, ou seja, condenados caracterizados por crimes não violentos. 
27. A guerra contra o tráfico de drogas foca prioritariamente pequenos traficantes e justifica a aniquilação da juventude negra, pobre e favelada e se  mostra  incapaz de desmantelar o sistema de tráfico de drogas. 

28. O enfrentamento do contrabando das armas, potencial gerador dos níveis de violência, tampouco foi declarado ainda que o Desarmamento (Lei n. 10.826/2003) tenha colaborado para dificultar a injeção de armas no mercado, criando regras mais duras para a compra, porte e uso de armas no país.

Propostas de ação
29. Criação, regulamentação e implementação de políticas de gestão da atividade policial, padronizadas nacionalmente, e de mecanismos eficientes de controle da atividade policial como, por exemplo, Ouvidorias de Polícia autônomas. Uma gestão eficiente dos operadores da segurança pública precisa romper com os feudos acumulados ao longo de anos nas corporações policiais e é fundamental para o planejamento das ações de prevenção e repressão ao crime. Melhor seria se a União liderasse uma ampla coalização, articulando consensos que favorecessem alterações legislativas visando à criação de uma polícia de ciclo completo
. 

30. Padronização dos programas de prevenção articulados com policiamento comunitário: se a repressão qualificada — baseada na eficiência da gestão policial — é importante para o aprimoramento da segurança pública, os programas de prevenção são fundamentais. Porém, é preciso integrar programas e ações de prevenção com programas sociais (como políticas de geração de emprego e renda direcionados aos jovens XE "Jovens" ) e com programas de prevenção, tratamento e/ou redução de danos direcionados a usuários de drogas. 

31. Em relação ao sistema prisional: uma reengenharia desse sistema torna-se cada vez mais necessária à medida que o aumento exponencial do número de presos, o elevado custo do sistema e sua baixíssima efetividade (haja vista as taxas de reincidência) indicam sua inviabilidade. Neste sentido, o esforço político demanda uma concertação que envolve os três poderes: em relação aos executivos: padronização da gestão; em relação ao Judiciário: reformas nos procedimentos do sistema de justiça criminal e busca de padrões de celeridade (a impunidade alimenta a criminalidade); em relação ao Legislativo: reformas na legislação tendo como princípio que a utilização do aprisionamento é o último recurso a ser utilizado. Para tanto, as medidas e penas alternativas devem ser melhor estruturadas para garantir sua efetividade. 

32. Em relação ao sistema de medidas socioeducativas: os jovens XE "Jovens"  são, majoritariamente, vítimas e autores dos crimes violentos. Primeiro, é preciso investir maciçamente em políticas de prevenção à criminalidade, ao uso de drogas e na assistência às famílias em risco social. Em relação às medidas em meio fechado, aplicadas a adolescentes autores de atos infracionais: devem possibilitar a efetiva “ressocialização” desses jovens XE "Jovens" . Para tanto, há que se investir na qualificação dos profissionais que atuam nos centros de internação. Os municípios têm papel relevante nessas políticas: precisam articular medidas protetivas para famílias, crianças e adolescentes em condições de vulnerabilidade e implantar programas de liberdade assistida e semiliberdade. Para tanto, devem se submeter a regras e procedimentos padronizados nacionalmente, tendo como fulcro o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase).

33. Integração inter e intragovernamental: tanto as agências do sistema de segurança pública sob a responsabilidade do Executivo estadual (polícias e sistemas prisional e socioeducativo), os órgãos do Judiciário (de execução penal e da infância e juventude), o órgão nacional (a Senasp) e os municípios precisam atuar numa articulação interagências com vistas à otimização das ações e programas nos três níveis de governo XE "Governo" , objetivando a construção de políticas públicas de segurança que se complementam (otimizando recursos XE "Recursos"  humanos e financeiros) e superando a “colcha de retalhos” do atual modelo — que gera altos custos, baixos resultados, competição e corrobora o desarranjo institucionalizado da política de segurança.

34. É preciso avançar, também, no planejamento de políticas focalizadas, dado que os problemas de segurança pública são muito diversificados. O perfil dos crimes e dos infratores varia muito (nas regiões, no tipo de delito praticado, etc.). Somente bons diagnósticos poderão apontar as melhores maneiras de atuação das agências de segurança. Neste sentido, a desconstitucionalização da segurança pública, com alterações do artigo 144 da CF, permitindo autonomia aos estados para reorganizarem o sistema e as polícias poderia facilitar a criação de políticas focalizadas mais efetivas

Propostas das Diretrizes do Programa de Governo
35. Organizar de forma efetiva o policiamento de fronteiras, em particular as terrestres. 

36. Combater ativamente o tráfico de armas e a imensa disponibilidade de armamento que propicia.

37. Enfrentar o tráfico de drogas e as diferentes ordens de facções que organizam todos esses fluxos e apoiar estratégias de redução de danos aos usuários.

38. Desenvolver serviços de inteligência que possam atuar em diversas frentes.

39. Criar e implementar políticas públicas voltadas para extratos mais vulneráveis da população, em que se observa um aumento dos índices de violência, como mulheres e jovens XE "Jovens" ;

40. Coibir de modo efetivo a lavagem de dinheiro e os circuitos financeiros do crime organizado, no Brasil e exterior.

Remissões estatísticas
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 Apêndice estatístico
Quadro 1: mortalidade em conflitos armados no mundo (2010)

	País/Conflito  
	Natureza do Conflito 
	Período
	Anos de Duração
	N. de Mortes
	Mortos/ano

	Brasil
	Mortes por armas de fogo
	2010
	1
	38.892
	38.892

	Chechênia/ Rússia
	Movimento emancipatório/ 
	1994-1996
	2
	50.000
	25.000

	Etiópia - Eritréia 
	étnico 
	1998-2000
	2
	50.000
	25.000

	Guatemala 
	Disputa territorial 
	1970-1994
	24
	400.000
	16.667

	Algeria  
	Guerra Civil 
	1992-1999
	7
	70.000
	10.000

	Guerra do Golfo 
	Guerra Civil 
	1990-1991
	1
	10.000
	10.000

	El Salvador 
	Disputa territorial 
	1980-1992
	12
	80.000
	6.667

	Armênia -Azerbaijão 
	Guerra Civil 
	1988-1994
	6
	30.000
	5.000

	Nicarágua 
	Disputa territorial 
	1972-1979
	7
	30.000
	4.286

	Timor Leste  
	Guerra Civil 
	1974-2000
	26
	100.000
	3.846

	Kurdos 
	Independência 
	1961-2000
	39
	120.000
	3.076

	Angola  
	Disputa territorial/ movimento 
	1961-1974
	13
	39.000
	3.000

	Angola  
	emancipatório 
	1975-2002
	27
	550.000
	20.370

	Moçambique 
	Independência 
	1962-1975
	13
	35.000
	2.692

	Israel - Palestina 
	Guerra Civil/UNITA 
	1947-2000
	53
	125.000
	2.358

	Sirilanka  
	Independência/ Guerra Civil 
	1978-2000
	22
	50.000
	2.273

	Israel - Egito 
	Disputa territorial/ religiosa 
	1967-1970
	3
	6.400
	2.133

	Guerra das Malvinas 
	Guerra civil 
	1982
	1
	2.000
	2.000

	Somália  
	Disputa territorial 
	1982-2000
	18
	30.000
	1.666

	2a Intifada 
	Disputa territorial 
	2000-2001
	1
	1.500
	1.500

	Camboja  
	Guerra civil 
	1979-1997
	18
	25.000
	1.388

	Peru  
	Disputa territorial 
	1981-2000
	19
	25.000
	1.316

	Colômbia  
	Guerra Civil/ Disputa territorial 
	1964-2000
	36
	45.000
	1.250

	Cachemira 
	Guerra civil/ Guerrilha 
	1947-2000
	53
	65.000
	1.226

	1a Intifada 
	Guerra civil/ Guerrilha 
	1987-1992
	5
	1.759
	352

	Irlanda do Norte
	Movimento emancipatório 
	1968-1994
	26
	3.100
	119


Quadro 2: Homicídios por AF nos 12 países mais populosos do mundo.
	País
	Fontes
	Nº homcídios AF
	Ano

	China
	Unodc_b
	9.387
	2.010

	Índia
	Unodc
	3.093
	2.009

	USA
	Whosis
	12.179
	2.008

	Indonésia
	Unodc_b
	13.274
	2.008

	Brasil
	SIM/MS
	36.792
	2.010

	Paquistão
	Unodc_b
	9.246
	2.010

	Nigéria
	Unodc_b
	12.895
	2.008

	Bangladesh
	Unodc
	1.456
	2.000

	Rússia
	Unodc_b
	13.266
	2.010

	Japão
	Whosis
	9
	2.010

	México
	Whosis
	17.561
	2.010

	Filipinas
	Whosis
	6.879
	2.010


Fontes: SIM/MS: Sistema de Informações de Mortalidade/MS. Unodc: United Nations Office on Drugs and Crime . Unodc_b: Estimativa a partir do total de homicídios considerando participação de 70% para as AF. Wosis: Sistema de Estatísticas da OMS
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Gráfico 2: Taxas de mortalidade por Arma de fogo. Brasil. 2010
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Gráfico 3: ranking dos 10 países com maior população prisional – 2010
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Fonte: Lista Mundial da População Carcerária (8ª edição) - ICPS/King´s College (2011).

Gráfico 4: evolução da população carcerária brasileira (1990 - 2012)
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Fonte: DEPEN, 2012

Gráfico 5: evolução da população carcerária e de detentos em prisão XE "Prisão"  provisória (não sentenciados)
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Figura 1: violência prisional no Brasil
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Fonte: Folha de São Paulo, 09/01/2014, editoria Cotidiano, p. C1

DOCUMENTO COMPLETO
Robson Sávio Reis Souza
 
Notas introdutórias
Trata-se de um paper cujo principal objetivo é apresentar e discutir a política nacional de segurança pública numa visão panorâmica, com destaque para determinados pontos que visam a apontar conquistas, avanços, dilemas e perspectivas desse subsistema de política pública.
Vários estudos sobre a segurança pública no Brasil têm sido empreendidos por reconhecidos estudiosos das ciências sociais e humanas
. Em sua maioria, esses estudiosos têm priorizado pesquisas que, não obstante analisarem o processo sócio-histórico, político e antropológico que caracteriza uma política altamente insulada, com pouca transparência, eficiência e efetividade, estão mais preocupadas em entender as causas da criminalidade violenta, seus atores, efeitos (como a corrosão social), custos (sociais e econômicos) e quais ações devem ser implementadas pelo Estado para a prevenção e o combate à criminalidade. Recentemente, pesquisadores da área da economia e da saúde, notadamente da saúde pública, também têm dado importantes contribuições.
 Alguns desses estudiosos
 também oferecem contribuições significativas sobre os impactos para a cidadania de uma política tão elementar à configuração de uma sociedade democrática, como a segurança pública.

Inicialmente, há que se discutir um primeiro dilema: a definição de segurança pública. Definir segurança pública é uma tarefa bastante complexa. Mais que uma definição conceitual, trata-se da compreensão do que vem a ser a efetivação de políticas associadas a direitos e deveres dos cidadãos, acesso à cidadania, uso legítimo da força, limites do poder estatal, lei e ordem, entre outros. Ademais, segurança pública na contemporaneidade está relacionada ao fato de que a violência (principalmente urbana) associada à criminalidade — um fenômeno mundial — também demanda uma resposta do Estado aos clamores sociais que anseiam pela paz, ordem e pelo controle do crime.

Nesta perspectiva, segurança pública tem a ver com alguns dos dilemas das sociedades contemporâneas, que ampliaram sobremaneira o escopo dos direitos humanos, mas que se veem constrangidas por modalidades de violências e crimes cada vez mais sofisticados. Para além das variadas formas de violência e dos crimes violentos, que causam sérios custos sociais e econômicos à sociedade,
 observa-se nas três últimas décadas a ampliação de poderosas redes criminosas: por exemplo, redes de tráfico de drogas
, de pessoas e de armas que se conectam com esquemas de corrupção de agentes públicos, lavagem de dinheiro, evasão de divisas, sonegação fiscal, entre outros crimes. Esse tipo de “empreendimento criminoso”, muitas vezes infiltrado dentro do aparelho do Estado, demanda uma ação altamente qualificada do aparato de segurança pública. 

Como afirma Soares (2006), a segurança pública é a estabilização de expectativas positivas quanto à ordem e à vigência de uma sociabilidade cooperativa. Portanto, a segurança pública demanda o equilíbrio de expectativas em duas vertentes: na esfera dos fenômenos, ou seja, na redução da quantidade de práticas violentas, especialmente aquelas que se classificam como criminosas (ameaça a vida ou são letais) e também na esfera dos sentimentos e percepções, relacionadas não somente àquilo que é vivenciado pelas vítimas, mas às experiências vividas por parentes, amigos e aquelas divulgadas nos meios de comunicação social e, neste caso, “impõe-se reduzir o medo, a sensação de insegurança e instabilidade de expectativas” (Soares, 2006, p. 460).

Por outro lado, na esfera jurídica, à medida que aumentam os problemas relacionados à violência e ao crime, o direito liberal punitivo, fundado no princípio da responsabilidade individual, dificilmente consegue dar respostas satisfatórias aos cidadãos amedrontados. Constrangida pela baixa eficiência estatal no controle do crime, a sociedade, principalmente os segmentos mais conservadores e abastados, apela progressivamente para a segurança privada, com a anuência estatal, razão do rápido desenvolvimento de um mercado e indústria altamente sofisticados do ponto de vista tecnológico (Adorno, 2002). 
Assim, a compreensão acerca do que vem a ser “segurança pública” é bastante imprecisa. No caso brasileiro, ainda fica mais difícil determinar o significado do conceito haja vista a indefinição, inclusive na legislação, das agências que são encarregadas de prover segurança para os cidadãos:
Resumindo, segurança “pública” é ainda um conceito frouxamente formulado e recepcionado na legislação brasileira e nas normas que regulam o funcionamento das instituições encarregadas de garantir direitos, ordem e tranquilidade. Não há consenso sobre o seu significado e as instituições não estão informadas por ele. Não à toa, desde o final dos 1990, muitas organizações internacionais (PNUD, BID, BIRD, CAF, entre outras) têm tentado disseminar não só no Brasil, mas em vários outros países da América Latina, o conceito de segurança “cidadã”, na tentativa de provocar rupturas políticas neste cenário e, na sequência, reformas policiais. Por meio da categoria “cidadã”, a aposta é na estruturação das organizações policiais e na introdução de novas práticas que sejam essas sim, informadas pelos requisitos democráticos de transparência e controle da sociedade em relação ao Estado. (Costa e Lima, 2013, p. 03 e 04).

Estudo jurídico realizado pelo Escritório de Advocacia Rubens Naves, Santos Jr e Hesketh para o Fórum Brasileiro de Segurança Pública com o objetivo de definir, à luz da legislação brasileira, os conceitos de segurança pública e ordem pública explicitam a imprecisão acerca dos termos segurança e ordem pública. O estudo apontou: que “a legística recomenda que uma palavra seja encontrada para exprimir um conceito de forma mais clara possível, mas não foi essa a realidade encontrada na pesquisa” (...); que “uma hipótese da causa do uso ordinário dos conceitos é a polissemia informada pela realidade dos atores participantes do processo legislativo, bem como do Judiciário”; “a pesquisa indica que a jurisprudência encontrada não é capaz de fixar o uso desses conceitos de forma a evitar a porosidade entre os regimes legais que dizem respeito a cada um deles, por não ter sido encontrada interpretação vinculante à Constituição”. O estudo concluiu que, sob o ponto de vista legal, “a definição dos conceitos se faz imperiosa, já que são balizadores das atividades dos órgãos policiais arrolados no art. 144 – únicos órgãos possíveis de serem responsabilizados pela segurança pública, segundo ADI 3.469/2010 – e, sobretudo, como forma de se mitigar a arbitrariedade que se abre diante da indeterminação dos conceitos”. (RUBENS NAVES; SANTOS JR.; HESKETH, 2010, p. 46 – 47).
Estado e controle do crime

Estudos apontam para uma expansão do Estado no controle do crime, como o que vem acontecendo, por exemplo, nos Estados Unidos. As estatísticas criminais, cada vez mais apuradas, demonstrariam uma eficiência estatal nos mecanismos de controle da violência. Gordon (1991) nomeou este fenômeno de justice juggernaut.
 Tal eficiência é contestada por outros autores que observam que políticas meramente de controle redundam no exponencial aumento das despesas com polícia, assim como a expansão dos serviços judiciais e o significativo aumento da população encarcerada em quase todo o mundo. 
Uma das tendências mais evidentes no tocante às normas penais nas sociedades contemporâneas é a da hipertrofia ou inflação de normas penais, que invadem campos da vida social anteriormente não regulados por sanções penais. O remédio penal é utilizado pelas instâncias de poder político como resposta para quase todos os tipos de conflitos e problemas sociais. (...) O direito penal converte-se em recurso público de gestão de condutas utilizado contingencialmente, e não mais como instrumento subsidiário de proteção de interesses ou bens jurídicos. (Azevedo, 2004, p. 40).
Vejamos a situação no Brasil. Não obstante o aumento no número dos presos nas últimas duas décadas, as taxas de crimes violentos continuam elevadíssimas; as condições insalubres e geradoras de violência no sistema prisional não foram superadas — atribui-se a essa situação a criação da maior organização criminosa da atualidade, o chamado Primeiro Comando da Capital (PCC)
 —; a reincidência criminal continua em patamares também altíssimos, girando em torno dos 70%.
Observamos uma expansão expressiva do sistema prisional no Brasil: em 1995 eram 148.760 mil presos no país; em 2010 havia 494.598 mil pessoas detidas em penitenciárias e delegacias (DEPEN, 2011). Tal contingente de presos elevou de sétima, em 2007, para terceira, em 2010, a posição do Brasil no ranking mundial de população carcerária, perdendo apenas para os Estados Unidos e a China, segundo informações do Centro Internacional de Estudos Prisionais do King´s College (Londres)
. Pelo Gráfico 6, a seguir, podemos visualizar os dez países que possuíam maiores populações prisionais, em 2010:
Gráfico 6: Ranking dos 10 países com maior população prisional – 2010
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Fonte: Lista Mundial da População Carcerária (8ª edição) - ICPS/King´s College (2011).

O Gráfico 7, a seguir, aponta o vertiginoso crescimento da população de presos no Brasil
 em 20 anos, com um incremento de 450%. Pode-se observar que a partir de 2002 há uma aceleração na curva ascendente de crescimento. Considerando-se essas duas décadas, os Estados Unidos, no mesmo período, cresceram 77%; China, 31% e Rússia, 17%. Enquanto a população carcerária brasileira (de 1990 a 2010) teve exponencial aumento, o crescimento nos países citados nem sequer dobrou (Gomes, 2011).
Gráfico 7: Evolução da população carcerária brasileira (1990 - 2012)
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Fonte: INSTITUTO AVANTE BRASIL, 2013, com dados do Infopen, Ministério da Justiça.

Observamos que durante os governos FHC XE "Presidente Fernando Henrique Cardoso"  e Lula XE "Presidente Lula" , ou seja, no período entre 1994 e 2010, o Brasil quase que quintuplicou sua “massa carcerária”. 
Examinando detidamente a situação brasileira, além obviamente do aumento da criminalidade violenta a partir da década de 1980, três fatores que alimentam a expansão prisional, denominados como os inputs, estão expostos através do Figura 2, seguinte
.

Figura 2: Principais fatores que alimentam e inflam o sistema prisional brasileiro
[image: image9.emf]
Fonte: Souza; Marinho (2011) e Marinho; Souza (2012, p.23).

Ao centro do diagrama uma bolha, representada pelo Sistema Prisional Brasileiro e, nas extremidades, três mecanismos estruturais que alimentam tal bolha: o tradicionalismo penal/punitivo; a ineficiência na reinserção social do condenado/ reincidência criminal e os presos provisórios.

Esses três grandes inputs, imbricados, alimentam a expansão e a reprodução de um sistema prisional, congregando os aspectos mais amplos da cultura punitiva brasileira: “mais sensível” aos atos delitivos cometidos por pessoas pertencentes a grupos ou classes sociais em situação de desvantagem socioeconômica. Isso, não obstante termos uma legislação, seguindo tendência internacional, de valorização da pessoa humana, preconizada pela Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 e outros diplomas legais.

Os investimentos na ampliação do número de vagas prisionais geralmente se baseiam em argumentos relacionados aos problemas de aumento da criminalidade e impunidade dos agressores, bem como os gerados pela superlotação de cadeias e por rebeliões e fugas (SÁ, 1996). A atual situação prisional brasileira, além de produzir uma pressão sobre o próprio sistema, repercutindo numa expansão desmedida do mesmo, torna-o perverso, basicamente punitivo e incapaz de promover aos condenados a possibilidade de retorno ao convívio em sociedade
. Outro revés decorrente da ineficiência para a reabilitação dos condenados é justamente o de tornar a criminalidade um problema crônico, gerando ônus social de todas as ordens e em ritmo crescente, como uma bola de neve (SÁ, 1996). Apesar da hipótese levantada por Goertzel e Kahn (2007), por exemplo, de que o fortalecimento do sistema prisional e penitenciário contribuiu para o declínio das taxas de homicídio em São Paulo, consideramos que ocorreu apenas um arrefecimento temporário que não atinge as causas primárias do problema. Ou seja, expandir o sistema prisional per se não é garantia de segurança pública, nem de diminuição do problema da violência.

Verificamos, então, que, no Brasil, apesar das mudanças no sistema de justiça penal
, o sentido de punição continua a ser mais contundente que o de mediação de conflitos ou reconciliação.

De um modo geral, a pena prisional tem produzido muito mais um efeito punitivo, no sentido de destruição da integridade do indivíduo condenado, devido às péssimas condições e inadequações do tratamento dado aos presos, que correcional, visando reconciliar a sua relação com o corpo social mais amplo (OTTOBONI, 2006).

Segundo o Centro Internacional de Estudos Carcerários do King’s College, em alguns países, paradoxalmente, a prisão XE "Prisão"  é um recurso menos utilizado que em outros tempos. Na Inglaterra, em 1954, um em cada três assaltos resultava em uma pena de prisão XE "Prisão" ; hoje, a proporção é de um aprisionamento para cada 22 assaltos. Para roubos, o diferencial é maior: em 1954, um em cada 18; agora, um para cada 59. De acordo com o estudo, se a Grã-Bretanha prendesse na mesma proporção de pessoas que há 50 anos, haveria 290 mil pessoas na prisão XE "Prisão" 
. 

O recurso ao encarceramento, uma estratégia umbilicalmente ligada à política de segurança pública estatal brasileira, continua sendo uma das principais iniciativas na contenção do crime e da violência. Sabe-se que as prisões têm elevado custo
: o preço médio mensal per capita de um preso no Brasil gira em torno de dois mil reais. 
Associado ao modelo policial que é prioritariamente repressivo (em detrimento de políticas de prevenção à criminalidade; investimento em inteligência policial e policiamento comunitário), o sistema de segurança brasileiro tem se tornado cada vez mais oneroso e, não obstante o aumento dos investimentos dos estados e da União, não se têm logrado êxito na diminuição da criminalidade violenta
.

A imagem I, abaixo, apresenta outras informações relevantes. Não obstante o incremento da população prisional e o gasto elevado e crescente com segurança pública
, as taxas de homicídios no Brasil são vergonhosas se comparadas com as de outros países e dado que a ONU considera como epidêmica uma taxa de homicídio superior a 10 assassinatos por grupo de 100 mil habitantes. 
A evolução da taxa de homicídios no período entre 2007 e 2012, por exemplo, aponta uma média nacional de 25 assassinatos por 100 mil habitantes, sendo que existem estados, como Alagoas, que a taxa chega aos absurdos 64,5 hom./100mil. Com exceção do estado do Amapá (9,9 por 100mil), todos os demais estados brasileiros ostentam taxas de homicídios superiores a 10 homicídios por 100 mil habitantes. 
Conforme pode-se observar na Figura 3, abaixo, no período entre 2007 e 2012, somente 10 estados brasileiros conseguiram diminuir sua taxa de homicídios. Não obstante, no mesmo período houve aumento nos gastos com segurança pública em 22 dos estados brasileiros, com refluxos somente nos estados de São Paulo, Minas Gerais, Pernambuco, Santa Catarina e Mato Grosso.
Figura 3: Indicadores de homicídios e gastos com segurança
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Fonte: Edição eletrônica do “El Pais”, com dados do Fórum Brasileiro da Segurança Pública e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Também disponível em: 
<http://elpais.com/elpais/2013/11/17/media/1384710719_441013.html>.  Acesso em 01.dez.2013. 
Contrariando argumentos que relacionam criminalidade com pobreza, ressalte-se, ainda, que no período 2007 - 2012 observamos uma queda na taxa de desemprego e um aumento no PIB per capita. Para Sapori (2013), quatro fatores explicam a dissociação entre avanços sociais e aumento da criminalidade: (1) a dinâmica temporal da violência urbana no Brasil que está dissociada da dinâmica da pobreza e da exclusão social; (2) a acrescente participação dos jovens XE "Jovens"  no tráfico de drogas, dado que “participar do tráfico de drogas pode significar para o jovem XE "Jovem"  tanto a possibilidade da realização de seus desejos de consumo quanto à possibilidade de alcançar respeito, proteção, autoestima, visibilidade perante os outros”; (3), a fragilidade do sistema de Justiça criminal, dado que o “contexto de oportunidades da ação criminosa permaneceu favorável considerando a limitação do poder público em impor limites e custos aos atores motivados para o crime”
 e (4) as políticas de segurança pública têm se caracterizado pela improvisação e pela ineficiência. 

A questão federativa

Para compreender os dilemas da segurança pública no Brasil não se pode furtar de discutir os dilemas da questão federativa. Um país que tem imensas desigualdades regionais já teria, naturalmente, problemas dos mais variados no campo da segurança pública, haja vista que diferentes realidades socioeconômicas e culturais, num país continental, produz variados problemas de segurança, com demandas diversas para sua solução. Como se isso não bastasse, no campo da segurança pública temos um dos arranjos institucionais dos mais complexos, com instituições pouco articuladas e cooperativas, na medida em que cada estado organiza o seu sistema de segurança, geralmente à revelia dos demais.   Por outro lado, o combate ao crime — principalmente na sua modalidade de crime organizado — demandaria uma articulação e cooperação entre todos os entes federados
. 

Não há dúvida a respeito da necessidade de uma engenharia institucional capaz de articular, em termos federativos, a política de segurança pública. Na verdade, vários óbices dificultam uma gestão integrada e eficiente dessa política, justamente pela dificuldade de uma concertação nacional. Parece que, para além de uma indefinição de papéis e responsabilidades dos níveis de governo XE "Governo"  encarregados da execução da política, há um “jogo de empurra”, ou, quem sabe, uma conivente omissão dos gestores da política tanto no centro (União) como nos estados federados. Essa situação que conjuga indefinição, omissão e escamoteamentos acerca dos papéis da União, dos estados e dos municípios na gestão compartilhada da política, somada ao pragmatismo político (dos governos nos três níveis) – que sempre objetiva o máximo do êxito com o mínimo de custos –, frustrou a efetiva implantação, por exemplo, de um Sistema Único de Segurança nos moldes do Sistema Único de Saúde. Isso porque a União sempre ressentiu dos custos de evocar para si a gestão da política, preferindo atuar como coadjuvante e deixando para os governadores a tarefa de organizar os sistemas estaduais de segurança pública. Por sua vez, os governadores não conseguem a governabilidade da política, na medida em que não enfrentam mazelas históricas, como as disputas entre as polícias civis e militares e os gargalos dos sistemas prisionais estaduais. Por seu turno, o papel dos municípios na política ainda está indefinido. O que se observa nas últimas décadas é a grande quantidade de tentativas pontuais de estruturação de um sistema nacional de segurança a partir de iniciativas pontuais da Secretaria Nacional de Segurança Pública.
Diferentemente de outras políticas públicas e sociais, como a educação (que tem uma lei que regula nacionalmente o setor [a Lei de Diretrizes e Bases da Educação - Lei nº 9.394, de 1996], e a definição constitucional das obrigações dos entes federados – tanto em termos de repasse de recursos XE "Recursos"  quanto de responsabilidade de gestão) e a saúde (que tem um sistema único nacional), a política de segurança pública aparece como uma espécie de “colcha de retalhos”, cujas indefinições (legislativas, de financiamento, estruturais e nos procedimentos operacionais) corroboram uma desordem institucionalizada, com repercussões trágicas para a cidadania, haja vista os elevados indicadores de crimes violentos que ainda persistem no Brasil.

Em termos de política de segurança pública, tudo parece muito complexo, com especificidades que dificultam os avanços institucionais e as articulações intergovernamentais (e, muitas vezes, inclusive, intragovernamentais). Até recentemente, o poder político do Estado, aliado às oligarquias rurais e urbanas, limitou as atividades de segurança pública a ações de controle e repressão social. Em boa medida, ainda hoje persiste um modelo de repressão criminal que diferencia os ricos dos pobres. 

Nesse quadro, nada mais natural que o foco das atenções esteja dirigido aos aparelhos policiais, com forte ênfase em sua função de controle social, entendida de maneira restrita à dimensão coercitiva de repressão ao crime violento. Proponho-me a realizar aqui uma descrição crítica desse modo de construção coletiva do problema da expansão do crime violento nas grandes cidades brasileiras e algumas de suas consequências, tomando, repito, o Rio de Janeiro como caso particular. A conclusão mais geral é que, por uma espécie de efeito boomerang, o próprio enquadramento do debate é um dos elementos que reproduz o problema que se quer resolver. Entretanto, o centro do argumento focaliza, em particular, um dos mais perversos efeitos desse enquadramento – a criminalização das populações residentes nos “territórios da pobreza”, aqui representados pelas favelas. A ironia é que elas são chamadas de “comunidades” pela polícia, pela população da cidade e pelos próprios moradores. (SILVA, 2010, p. 284).

Nesta perspectiva analítica, fala-se muito, e com razão, na “criminalização da pobreza”. Esse tema mereceria uma discussão mais profunda. Porém, um dado relevante pode resumir o assunto. Homens com idade entre 15 e 24 anos, negros XE "Negros"  e pobres são as maiores vítimas de violência no Brasil, segundo o Mapa da Violência 2010 – Anatomia dos Homicídios, que analisa dados coletados entre os anos de 1997 e 2007. Segundo o estudo, em mais de 92% dos casos de homicídio no Brasil as vítimas são homens. Em 2007, por exemplo, para cada mulher vítima de homicídio no país, morreram 12 homens. Os maiores índices de mortes violentas também estão concentrados na população jovem XE "Jovem" , entre 15 e 24 anos. Só no ano de 2007 mais de 17,4 mil jovens XE "Jovens"  foram assassinados no Brasil, o que representou 36,6% do total ocorrido no país. As maiores vítimas de violência no país também são os negros XE "Negros" . Morrem proporcionalmente duas vezes mais negros XE "Negros"  do que brancos no Brasil. Enquanto o número de vítimas brancas caiu de 18.852 para 14.308 entre os anos de 2002 e 2007, o de negros XE "Negros"  cresceu de 26.915 para 30.193. (Mapa da Violência 2010). Pesquisa  intitulada Participação, Democracia e Racismo?
, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) divulgada em outubro de 2013 apontou que, a cada três assassinatos no País, dois vitimam negros XE "Negros" . Segundo a pesquisa, a possibilidade de o negro ser vítima de homicídio no Brasil é maior inclusive em grupos com escolaridade e características socioeconômicas semelhantes. A chance de um adolescente negro ser assassinado é 3,7 vezes maior em comparação com os brancos. A pesquisa mostra ainda que negros XE "Negros"  são maiores vítimas de agressão por parte de polícia. Com dados da Pesquisa Nacional de Vitimização de 2009, o estudo mostra que 6,5% dos negros XE "Negros"  que sofreram uma agressão tiveram como agressores policiais ou seguranças privados (que muitas vezes são policiais trabalhando nos horários de folga), contra 3,7% dos brancos.
Obviamente, a diferenciação entre ricos e pobres se percebe na prática, dado que formalmente “todos são iguais perante a lei” (Constituição Federal, art. 5º). O controle da pobreza, não somente no Brasil, mas nas sociedades capitalistas atuais, também se dá pelo sistema penal XE "Sistema penal"  e judicial:

Interesses políticos e econômicos estão absolutamente imbricados no conjunto de mudanças que envolvem desde sanções de leis mais punitivas, até uma agressiva tarefa policial. Essa situação se complementa com o sistema prisional transformado, cada vez mais, num mero depósito de seres humanos, os quais, nesta sociedade, não merecem outra coisa senão ódio e desprezo. E, convertidos em inimigos públicos número um, tornam-se os bodes expiatórios responsáveis por todos os nossos males. Esta letal política criminal, profundamente seletiva e classista e com traços marcadamente racistas e xenófobos, legitima o agir dos Estados que – de forma mistificada – aparecem como protetores da sociedade contra o “crime” e, em nome da segurança pública, não fazem outra coisa que criminalizar, de forma cada vez mais ostensiva, a pobreza e a miséria, derivadas do desemprego e/ou do emprego precário, cujas dimensões atuais são inéditas. (Kilduff, 2010, p. 247).
No Brasil, a segurança pública entrou, efetivamente, para o rol das políticas sociais somente após a promulgação da Constituição Federal de 1988. Diferentemente de outras políticas, a segurança apresenta inúmeros problemas e gargalos: além das questões federativas, temos uma burocracia altamente insulada (e armada) — os policiais —, sendo parte militarizada (polícias militares) e parte civil (polícias civis) com imensas disjunções e disputas entre as duas corporações e, internamente às polícias, entre diferentes hierarquias, com procedimentos não uniformes; crescente participação dos municípios sem uma definição clara sobre o papel desses entes na política (criação de órgãos executivos e guardas municipais); históricos problemas de legitimidade frente à opinião pública
 (tendo em vista a ação tradicionalmente truculenta por parte das polícias); graves violações de direitos (principalmente no sistema prisional); baixa articulação entre os principais atores que compõem o sistema (polícias, Ministério Público, Judiciário, sistema prisional). 

Ainda em relação à segurança pública, a autonomia das unidades federativas foi parcialmente maculada à medida que as polícias militares continuaram como forças de reservas do Exército. Além desse entrave formal (dado que na prática o Exército não interfere na gestão das polícias militares estaduais – a não ser excepcionalmente, por exemplo, em casos de greves de policiais), observamos uma ambiguidade, dado que a Constituição consagrou a separação entre segurança pública e defesa nacional – fundamentos da República, até então. Nesse sentido, observamos um movimento pendular em relação à política de segurança pública. Num primeiro momento, em consonância com a Constituição Federal de 1988, essa política passa a ser tratada como questão exclusiva dos governos estaduais. Depois, à medida que a questão da violência urbana vai se constituindo como importante pauta de reivindicação social (com o aumento da criminalidade violenta a partir da década de 1980
), o problema volta a ser da alçada federal e, mais recentemente, também de competência dos municípios.

Há, então, um caso curioso de circulação de competências para uma política pública que, tradicionalmente tratada como questão de segurança nacional, é deslocada para o âmbito dos estados, na esteira de uma redefinição do pacto federativo brasileiro. Posteriormente, como que para dar maior solidez a esse mesmo deslocamento, a segurança pública, sem prejuízo das atribuições estaduais, volta à agenda do governo XE "Governo"  federal. Simultaneamente, como uma espécie de radicalização do primeiro movimento, dá-se a tentativa de incorporação dos poderes municipais a esse campo de atuação. (Sento-Sé, 2011, p. 502).

Portanto, no campo da segurança pública, uma questão, em certa medida dramática, está posta: a consolidação da democracia brasileira e sua institucionalização dependem, em grande medida, das relações com temas como violência, direitos, justiça, cidadania, estado de direito e direitos humanos.  
Heranças, permanências e mudanças
A ação do Estado na garantia da segurança pública é fundamento das sociedades democráticas. Para tanto, o Estado deve agir de modo isonômico, prevenindo os crimes e punindo, proporcionalmente e dentro dos limites da lei, os infratores. Essa é uma questão basilar num Estado democrático. Porém, o que se percebe no Brasil é que, na quase ausência das políticas de proteção, defesa e promoção da cidadania, coube às corporações policiais não só a intervenção, mas também a interpretação, em certos casos com discricionariedade, de sua função social e de como tal função deve ser exercida.
Processada na linguagem da violência urbana, a questão sobre como deve se organizar o controle social - que, em última instância, se resolve nas políticas de segurança adotadas, propostas e criticadas - tem implicado uma intensa dessolidarização, que é a face mais profunda e menos visível da criminalização da pobreza e sua segregação territorial. Isso significa pôr em discussão a possibilidade de que a baixa eficácia da prática policial - e do conjunto do sistema de administração da justiça, embora essa ampliação do foco de análise não possa ser desenvolvida aqui -, no que diz respeito ao controle do crime violento, precisa ser aproximada de forma ampla e não pode ser revertida apenas pela via técnico-administrativa ou jurídica. (Silva, 2010, p.295).

A transição democrática no Brasil possibilitou, em boa medida, o acesso aos direitos de cidadania a grandes contingentes populacionais, historicamente segregados. A ampliação das políticas públicas sociais constituiu-se na principal bandeira de um Estado que, almejando tornar-se democrático e de direito, incluiu setores historicamente apartados da vida social e política. Porém,

maltratada à direita e à esquerda, a segurança foi negligenciada na transição democrática, consagrada na Constituição de 1988. Todas as instituições públicas foram reformadas e adaptadas à nova ordem. As polícias não passaram pelo processo de aggiornamento. Permaneceram personagens do passado remoto e sombrio, espectros da ditadura, que volta e meia nos assombram, promovendo uma espécie de retorno do recalcado. Convivem conosco, mas não exatamente entre nós, porque são entidades que expressam outro tempo histórico. Essa dubiedade se verifica inclusive na esfera legal, em que se mantém em vigor um emaranhado de dispositivos contraditórios (Soares, 2006, p. 307).
Fundamental para a realização dos direitos humanos e o pleno exercício da cidadania nas sociedades democráticas, a política de segurança entrou tardiamente na agenda pública brasileira. Segundo Hughes (2004), a abertura democrática não foi suficiente para que a sociedade brasileira discutisse a natureza e os objetivos das instituições do Estado e, “dessa forma, a política de segurança pública expressa e reafirma, para o bem e para o mal, esse Estado que representa. Essa implicação recíproca alcança de maneiras diversas os diferentes níveis do Estado, implicando, além do poder Executivo, o Judiciário e o Legislativo.” (Hughes, 2004, p. 93).
Para além das deficiências nos órgãos de segurança diretamente ligados ao Executivo
, outras esferas do Estado parecem atuar com certo desdém em relação à segurança pública como política de acesso e garantia de diretos de cidadania. Adorno (2000), por exemplo, faz referência aos tribunais de justiça penal, que se mantiveram indiferentes a processos de controle repressivo e imposição de regras arbitrárias, pelas polícias mesmo num contexto democrático. Este autor suspeita que esses órgãos judiciários são mais atentos a crimes contra o patrimônio do que a crimes contra a vida, principalmente quando se trata de arbitrariedades contra as classes mais populares. Esse tipo de postura ratifica algumas proposições segundo as quais os órgãos do Estado estão mais preocupados com a defesa patrimonial das elites do que com a garantia de direitos constitucionais às classes menos privilegiadas.
No Brasil, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 144, define que

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: I -  polícia federal; II - polícia rodoviária federal; III -  polícia ferroviária federal; IV -  polícias civis; V -  polícias militares e corpos de bombeiros militares. (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988).

A partir deste marco constitucional, podemos levantar uma série de questões sobre a política pública de segurança. Em primeiro lugar, o fato de que tal política é, primeiramente, dever do Estado. Isto implica a compreensão segundo a qual o Estado é o detentor legítimo da violência e responsável pela segurança de todos, com vistas à construção de uma sociedade pacífica. Mas, quais seriam os limites do uso legítimo da violência para a provisão da ordem pública, aqui compreendida como um bem coletivo? A resposta aponta para a concepção segundo a qual o fundamento da legitimidade da violência, nas sociedades modernas, repousa nas leis. Para controlar o crime, o Estado age na legalidade que gera legitimidade; ou seja, dentro dos limites legais, o Estado tem toda a legitimidade para o uso da violência.

No caso brasileiro, devemos considerar outro elemento complicador que impacta fortemente nas políticas de segurança pública: o exponencial aumento da violência urbana
 na atualidade. Trata-se da manifestação explícita de uma “sociabilidade violenta”: 

nas grandes cidades brasileiras está em adiantado processo de consolidação, no âmbito das rotinas cotidianas, uma ordem social cujo princípio de organização é o recurso universal à força – este é o sentido mais fundamental da violência urbana. (Machado da Silva, 2004, p. 300). 
A provisão de segurança pública como um bem coletivo é recente no Brasil. Segundo Costa e Lima (2013), o termo segurança “pública" parece ter sido usado pela primeira vez na Constituição Federal de 1937, em seu artigo 16, inciso V. Antes, na Constituição de 1934, aparece o termo segurança “interna", associado a noção de controle da ordem, fato que, segundo esses autores “irá gerar vários dilemas organizacionais no país e em seu pacto federativo”. A CF/88 resgatou o conceito de 1937; porém, como ocorreu com a Constituição de 1937, não definiu o significado do conceito de segurança pública. Em seu artigo 144, a CF/88 define tão somente quais são as instituições públicas encarregadas por prover segurança "pública” (Lima, 2011).

A atual Constituição traz, em sua matriz, muitos elementos de uma relação entre poder-e-saber decorrente de paradigmas democráticos que sustentaram as bases do texto constitucional. Paradoxalmente, nosso Código de Processo Penal, de 1941, mantém em sua base toda uma estrutura inquisitorial, caracterizada pela persecução criminal. Ou seja, temos uma constituição que amplia e consolida direitos dos cidadãos e uma legislação penal ainda baseada na criminalização e na contenção social. Isso poderia explicar, no âmbito jurídico, as razões da manutenção dos aspectos inquisitoriais e punitivos dos sistemas jurídico e de segurança pública brasileiros, mesmo num contexto democrático. Como ressalva Ferreira (2008),
Os aspectos liberais e igualitários, contidos no constitucionalismo brasileiro, são expressão de uma relação de saber-e-poder derivada de uma tradição jurídica estranha e antagônica à relação de saber-e-poder pela qual se guia a estrutura normativa infraconstitucional. Com efeito, a força simbólica da Constituição brasileira, inspirada nos axiomas das modernas democracias ocidentais, não se mostra capaz de superar a força da tradição jurídica contida em seu sistema infraconstitucional, a exemplo: o processo penal (Ferreira, 2008, p. 216).
Porém, o que se observa na contemporaneidade é que uma série de condicionalidades tem levado os estados nacionais a transferirem para a sociedade, organizações não-governamentais e grupos privados as responsabilidades do controle da violência e do crime. Por isso, não é mera coincidência o fato de que na Constituição Federal de 1988 atribui-se “a todos” a responsabilidade pela segurança pública.

Neste sentido, a efetividade da política de segurança demanda a participação dos cidadãos, reivindicando o direito à segurança como bem público. Paradoxalmente, num ambiente muito violento, os cidadãos acabam tomando atitudes contrárias à participação social nessa política, ao entenderem que a segurança pública limita-se à ação repressiva do Estado. E ainda: o medo, uma das expressões da insegurança, estimula, muitas vezes, atitudes violentas dos indivíduos. Com medo, os cidadãos se armam; os mais abastados transformam suas casas em fortalezas, blindam os carros, isolam-se em condomínios.  Ou seja, trazem para o âmbito privado um problema fundamentalmente público. Esse tipo de atitude produz e fomenta preconceitos, aumenta o fosso que separa os desiguais, gera violência, haja vista que na ausência da participação cívica e de um esforço coletivo para a construção da paz, a tendência é o mergulho no individualismo e na descrença da cultura cívica: “quando a desordem predomina, geralmente, a culpa não é de cada transgressor, que deixa de respeitar as regras de convívio mais elementares, provocando prejuízos para o conjunto da sociedade” (Soares, 2006, p. 461).

Apesar do processo de redemocratização do país, subsistem práticas violentas, promovidas pelo Estado, e toda uma cultura autoritária dispersa na sociedade. O Poder Judiciário e as instituições da segurança pública foram as que mais ofereceram e continuam oferecendo resistência à implantação de uma ordem verdadeiramente democrática. Um olhar simultaneamente sociológico e histórico, que recupere as continuidades e descontinuidades das práticas punitivas e das políticas de segurança, pode ajudar a elucidar os mecanismos institucionais, as práticas sociais e os valores que bloqueiam a expansão da cidadania e a consolidação democrática

Em outras palavras, percebe-se um entusiasmo em relação à modernização econômica, política e social, mas com avanços tímidos no âmbito da consolidação das garantias legais e dos direitos civis, sobretudo para a população mais pobre. Apesar de a lei e do direito garantirem a igualdade, observa-se ainda um fosso entre os direitos formalmente garantidos e sua efetividade na vida dos cidadãos. 
Como observamos no Relatório Final da Primeira Conferência Nacional de Segurança Pública, realizada em 2009, o governo XE "Governo"  reconhecia que a segurança pública, historicamente, se constituiu como uma política insulada, altamente concentrada nas mãos de poucos atores sociais e que, apesar dos avanços institucionais da CF/88, reposicionando-a como direito social, diferentemente dos outros direitos sociais previstos, as políticas de segurança não estavam inseridas num sistema de cogestão participativa que compartilhassem, entre o Estado e a Sociedade, a responsabilidade de planejar, implementar, monitorar e avaliar ações (Brasil, 2009, p. 23).
O quadro I, abaixo, sumariza os arranjos institucionais da segurança no Brasil, evidenciando que características marcantes de períodos históricos anteriores a democracia continuam incrustrados no sistema público de segurança:
Quadro 3: Arranjos institucionais da segurança (pública) no Brasil

	
	Período escravagista

(1530 – 1888)
	República Velha

(1889 –1929)
	Estado Novo

(1937- 1945)
	Ditadura Militar

(1964 – 1985)
	Pós- constituição Federal de 1988

	Agente executor direto
	Capitão do mato 
	Capangas
	Policiais civis e militares
	Policiais civis e militares e Forças Armadas
	Policiais, agentes penitenciários

	Agente executor indireto
	Senhor branco – monopólio privado da violência
	Fazendeiro, (“Coronel”) com a complacência do Estado
	Estado (forças policiais militares)
	Estado (ação ou omissão)
	Estado (ação ou omissão)

	Vítimas
	Negros, escravos, índios e pobres
	Pobres de modo geral; opositores na política local e regional
	Oponentes do governo XE "Governo" , pobres
	Pobres, favelados, militantes de partidos de esquerda, intelectuais, lideranças políticas
	Pobres, negros XE "Negros" , jovens XE "Jovens" , detentos e Suspeitos de crimes

	Objetivos
	Humilhação, submissão e castigo
	Manutenção do poder político e social do coronel
	Controle social e político 
	Controle social dos pobres; obtenção de confissões e informações para inibir movimentos pro-democracia
	Controle social, punição e repressão.

(Persistência de práticas autoritárias, como obtenção de confissões por meios extralegais)


Fonte: Souza (2013, p. 396), com adaptações.
Cano (2006) aponta que até a década de 1970, o crime era considerado como um problema de polícia e que os setores de esquerda da sociedade brasileira esperavam, como em outros países, que o fim da Ditadura Militar e o processo de redemocratização resolveriam a questão. O tema da criminalidade era concebido como um tema “da direita”; daqueles que defendiam a noção de lei e ordem e, por isso, as demandas da segurança pública sempre eram vistas com suspeita e relacionadas aos setores conservadores da sociedade. Por consequência, não existia reflexão crítica, nem propostas de setores progressistas para as transformações nessa política. Este autor identifica que os sucessivos fracassos nas políticas tradicionais de controle do crime redundaram na abertura de espaços para reformas, levando às mudanças nos paradigmas da segurança com a introdução de conceitos que sustentavam a ideia segundo a qual essa política pública, além de democrática, deveria priorizar a prevenção criminal. Com o surgimento de novos atores e um entendimento segundo o qual a eficiência policial com o respeito aos direitos humanos são ações compatíveis, a partir dos anos de 1980 e 1990 começa um novo período para essa política no Brasil (Cano, 2006, pp. 138 – 139).

No período do governo XE "Governo"  Fernando Henrique Cardoso (1995 – 2002), observamos uma série de mudanças de caráter incremental. As alterações na política — produzidas num momento crucial de democratização do campo da segurança pública —, se constituíram como base e fundamento para mudanças mais profundas e substantivas, posteriormente. 

Observam-se dois grandes movimentos que vão se fortalecendo no período: até o início do segundo mandato, entre 1998 e 2000, o governo XE "Governo"  Fernando Henrique tratava a questão da segurança pública como um problema dos estados da federação:

As principais políticas de cunho urbano-metropolitano fracassaram. Poderíamos citar a Segurança Pública, na qual o Governo Federal descobriu tarde seu papel, reduzido ao financiamento dos estados, quando deveria atuar em rede na coordenação das polícias. (Abruccio, 2002, p. 232).

Não obstante, ações estratégicas foram implantadas gradualmente pela União. Por exemplo, em 1995, numa tentativa de articulação das políticas de segurança pública, o governo XE "Governo"  federal criou o Infoseg
, antes mesmo da criação da Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp)
. 

Porém, as Forças Armadas, sobretudo o Exército, determinavam as ações de segurança pública no âmbito federal, mesmo no início da Senasp. O processo de centralização de controles sociais e de militarização da segurança pública brasileira produziu, segundo Adorno (2000), pelo menos três consequências institucionais a partir da abertura política: transformou o controle da criminalidade comum em problema de segurança interna, propiciando uma recorrente confusão entre o controle civil da ordem e o controle da segurança nacional. Ademais, os problemas relacionados com a repressão do crime ficaram limitados à órbita das agências policiais, em especial das polícias militares, redundando na militarização da segurança e fazendo com que as dificuldades relacionadas ao crime sejam tratadas com estratégias e táticas de guerra contra um inimigo, personificado na expressão “o bandido”. Por fim, a ideia de que segurança pública é sinônimo de eficiência policial desobriga os demais segmentos do sistema de justiça criminal de suas tarefas e deveres no conjunto das ações de segurança pública. Esses vieses se constituíram como um delicadíssimo problema político para os governos estaduais e são até hoje mal equacionados (Adorno, 2000, p. 133).

Ademais, os déficits de outras agências do sistema de justiça criminal tornam os dilemas da segurança pública ainda mais complexos. Levantamento divulgado pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) em maio de 2011
 mostra que 151,8 mil inquéritos sobre homicídios, iniciados até 31 de dezembro de 2007, ainda estavam sem solução em todo o país até meados de 2011. São investigações que ficaram paradas em delegacias ou na Justiça, sem identificar o autor do crime, mas que não foram arquivadas. As informações foram enviadas pelo Ministério Público dos estados aos órgãos que compõem a Estratégia Nacional de Justiça e Segurança Pública (Enasp): Conselho Nacional do Ministério Público, Conselho Nacional de Justiça e Ministério da Justiça. De acordo com os dados do CNMP, o Rio de Janeiro era o estado com maior número de investigações de assassinatos não solucionadas: 60 mil inquéritos no estado. Em segundo lugar, estava Minas Gerais, com 20 mil, seguida pelo Espírito Santo (13.610), Pernambuco (11.462) e Bahia (10.145).

Os campos da segurança pública e dos direitos humanos sempre foram objeto de intensa disputa no Brasil. O legado da Ditadura Militar radicalizou um discurso que reforçava a dicotomia e incompatibilidade entre os dois campos. Por isso, para reverter esse discurso, ainda mais num contexto de crescente criminalidade, no primeiro mandato do governo XE "Governo"  FHC XE "Presidente Fernando Henrique Cardoso"  foi criado o Programa Nacional de Direitos Humanos —PNDH, de 1996, que já previa uma série de ações no campo da segurança pública. O governo XE "Governo"  ratificou e implementou uma série de acordos e convenções internacionais, como, por exemplo, o Decreto nº4.463/02, que reconheceu que a Corte Interamericana de Direitos Humanos podia deliberar sobre todos os casos de violação de direitos humanos no país. 

Um balanço das ações do governo XE "Governo"  FHC XE "Presidente Fernando Henrique Cardoso"  na área da segurança pública é feito por Silva Filho (2003),

O governo XE "Governo"  [FHC XE "Presidente Fernando Henrique Cardoso" ] deixou um retrato bem razoável da situação da segurança em todo o País, com estatísticas criminais e dados sobre as condições das polícias. Critérios técnicos para repasse de recursos XE "Recursos"  financeiros foram estabelecidos para estimular a eficiência policial: fomento da integração das polícias, ênfase no policiamento comunitário, capacitação dos quadros policiais e formação da infraestrutura de recursos XE "Recursos"  para as áreas críticas de violência. Outras iniciativas como o programa de segurança dos portos, o desenvolvimento de um boletim de ocorrências padrão juntamente com o IBGE, acordos de inteligência e de ação policial com países do Mercosul e Bolívia, a implantação do Sistema de Informações de Justiça e Segurança Pública (Infoseg) e do subsistema de inteligência de segurança pública, iniciativas sociais em mais de 40 programas do Plano de Prevenção da Violência Urbana (PIAPS) e o Plano Nacional de Direitos Humanos formaram uma base de experiências que merece ser examinada para ajustes e ampliação das ações governamentais nessa complexa área. Um bilhão de reais aplicados nas polícias estaduais e 800 milhões investidos nos sistemas penitenciários dos Estados, possibilitaram o aporte de instalações, equipamentos e treinamentos que asseguraram a infraestrutura básica dos aparatos de segurança dos Estados. Além de um orçamento XE "Orçamento"  deixado para o primeiro ano do novo Governo, de 404 milhões, cuidou-se da viabilização para aplicação de pelo menos 200 milhões de recursos XE "Recursos"  do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (FUST) e de um detalhado projeto de reequipamento e modernização das polícias para a captação de cerca de dois bilhões de dólares de organismos internacionais (Programa Nacional de Apoio ao Reequipamento e Modernização das Instituições XE "Instituições"  Policiais Brasileiras). A Polícia Federal recebeu mais de 400 milhões de dólares para seu reequipamento e modernização. O Sistema de Vigilância da Amazônia já oferece um amplo e avançado suporte tecnológico para a segurança das fronteiras e cidades amazônicas. Apesar dos avanços obtidos na infraestrutura das polícias estaduais, na formação da mentalidade de integração das ações policiais e de um variado conjunto de iniciativas, a procrastinação do programa federal, só iniciado no ano de 2000, retardou um processo que teria sido fundamental na modernização das estruturas das polícias e nas interfaces sociais de prevenção criminal para ampliar a capacidade de controle da violência no País. (Silva Filho, 2003, p. 05).

No processo eleitoral de 2002, um grupo de composição multipartidária construiu o programa do Instituto Cidadania
 voltado para a segurança pública. Esse programa, elaborado em 15 meses de atividades, resultou em um amplo diagnóstico sobre o problema da segurança pública brasileira e numa série de propostas que fizeram parte da plataforma da candidatura de Lula XE "Presidente Lula"  e, posteriormente, foi aproveitado para a redação do Projeto Nacional de Segurança Pública para o Brasil (2003). 

Um dos líderes do projeto, Luiz Eduardo Soares acabou sendo confirmado como Secretário Nacional de Segurança Pública, em 2003, logo que Lula XE "Presidente Lula"  assumiu a presidência. O grupo liderado por Luiz Eduardo Soares, logo de início, apresentou uma agenda de reformas estruturais para a segurança pública. Soares (2006) registra algumas dessas reformas:
a primeira grande alteração deveria dar-se por meio de um projeto de emenda constitucional, submetida à apreciação do Congresso Nacional pelo presidente da República, preferencialmente com o apoio consensual dos governadores – apoio que havia sido obtido pelo primeiro secretário nacional de Segurança Pública do governo XE "Governo"  Lula XE "Presidente Lula" , ao longo de seus dez meses de gestão. Uma PEC propondo a “desconstitucionalização das polícias”, o que significa a transferência aos estados do poder para decidirem, em suas Constituições Estaduais, qual modelo de polícia desejam ter – entre as opções, inclusive, evidentemente, a preservação do modelo atual. (...) Além da PEC em prol da desconstitucionalização, seria necessário estipular algumas regras gerais, de validade nacional, para garantir o salto de qualidade e para evitar que a criatividade e o experimentalismo – estimulados pela PEC – gerem mais fragmentação e obstáculos à cooperação do que já temos hoje (o que certamente seria difícil, dado o grau atual do problema). Essas regras gerais são as normas para a criação do Sistema Único de Segurança Público (SUSP), também postulado – como a própria desconstitucionalização – no Plano Nacional de Segurança Pública do governo XE "Governo"  Lula XE "Presidente Lula" . As regras em pauta determinariam a criação de: a) um ciclo básico (um currículo mínimo) comum, obrigatório para a formação de todo profissional de segurança pública no Brasil; b) uma linguagem informacional comum para todas as polícias, uniformizando-se as categorias e as plataformas de permuta de dados (que teriam tempo de adaptar-se ao novo sistema, o qual exigiria informatização); c) uma sistemática de gestão aberta à avaliação e ao controle externo; d) cotas orçamentárias fixas, destinadas ao investimento em perícia. (Soares, 2006, pp. 101 – 102).

O conjunto das reformas estruturais sofreu muitas resistências e não vingou. Porém, aconteceram reformas residuais, como por exemplo: o Fundo Nacional de Segurança Pública sofreu ajustes e recursos XE "Recursos"  da Senasp passaram a financiar pesquisas na área da segurança pública. Em 2003 foi publicado o primeiro edital de pesquisas em parceria com a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs). Foram quase sessenta projetos aprovados. A demanda dos pesquisadores, que há anos cobravam a produção de bons diagnósticos e estudos sobre segurança pública, fora atendida e possibilitou um arejamento na Senasp.
Não obstante, paulatinamente, a Senasp passou a ocupar um papel mais central na gestão da política nacional de segurança pública. A parceria com as universidades, a partir do momento que teve recursos XE "Recursos"  para financiar pesquisas, corrobora o papel indutor das novas ações da Secretaria. O tema Segurança Pública ganha ainda mais visibilidade.
 

 Não tendo como avançar em reformas estruturais no primeiro governo XE "Governo"  Lula XE "Presidente Lula" , a equipe da Senasp resolveu investir pesadamente na gestão da segurança pública. Pautou a discussão da criação de um Sistema Único de Segurança Pública (Susp) e investiu na implementação, no âmbito dos estados, dos Gabinetes de Gestão Integrada (GGIs) como mecanismos de gestão. 

Luiz Eduardo Soares resolveu contratar uma consultoria, com o apoio da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan), para definir as bases do Susp. Intitulado de “Arquitetura do Susp”, o documento apresentava um amplo diagnóstico da segurança pública e propostas inovadoras. Mas mostrou-se demasiado frágil como instrumento que viabilizasse a implementação de fato de um sistema único da segurança, nos moldes, por exemplo, do Sistema Único de Saúde (SUS). Produzido de forma autônoma, por consultores externos à Senasp, a Arquitetura do Susp não se constituiu num programa de trabalho da Senasp. 

Porém, uma ruptura importante aconteceu no período: a entrada da Polícia Federal como um ator relevante na política de segurança pública brasileira. Até então, a Polícia Federal (PF) constituía-se como um ator fragmentado, tomada por disputas internas. Na gestão de Thomaz Bastos, a instituição foi valorizada e ganhou gradual relevância nas ações do Ministério da Justiça e no governo XE "Governo"  Lula XE "Presidente Lula" . Houve aporte de recursos XE "Recursos"  para uma reestruturação das carreiras profissionais e a construção de uma imagem de instituição policial modelo. As famosas operações da PF, midiatizadas, ganharam destaque progressivo no noticiário e no imaginário social. No cenário nacional, a PF, no Governo Lula XE "Presidente Lula" , assume o lugar de referência na política nacional de segurança pública.

Em agosto de 2007, num momento de uma grave crise gerada, em certa medida, pela atuação da PF, o presidente Luiz Inácio Lula XE "Presidente Lula"  da Silva decidiu trocar a cúpula da Polícia Federal e da Agência Brasileira de Inteligência. Lula XE "Presidente Lula"  nomeou Luiz Fernando Corrêa, então Secretário Nacional de Segurança Pública, para comandar a PF e deslocou o então diretor-geral da polícia, Paulo Lacerda, para a Abin, em substituição a Márcio Buzanelli. 

Em 16 de março de 2007, Tarso Genro toma posse como novo ministro da Justiça, em substituição a Márcio Thomaz Bastos, cargo que ocupou até 10 de fevereiro de 2010.

Tarso Genro viu na agenda da segurança pública uma janela de oportunidade para tentar impor sua marca pessoal no Ministério. O então ministro da Justiça desejou pautar essa política como principal mote do Ministério da Justiça, ao contrário de Márcio Thomaz Bastos, que havia priorizado a Secretaria Nacional de Justiça e as reformas no Judiciário. Para marcar e demarcar sua gestão, sua principal bandeira foi a criação do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania, o Pronasci.

O fundamento dessa nova visão já estava presente, em certa medida, nas concepções e nas políticas que já vinham sendo implementadas pela Senasp. A ideia era articular e implantar uma política nacional de segurança pública cuja referência e base fundante fossem a garantia e a ampliação dos direitos de cidadania, superando o velho paradigma segundo o qual a segurança pública é “coisa de polícia”.

Tendo como base experiências exitosas recomendadas por organismos internacionais, como o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)
, que indicam a metodologia da chamada “segurança cidadã”,
  Tarso optou não só por adotar essa metodologia, mas diferenciar, inclusive nominalmente, o novo programa, imprimindo sua marca. Assim, o nome do novo programa deixa explícita a diferenciação: segurança COM cidadania. 

Acontece que na época de implantação do Pronasci aproximava-se o período eleitoral de 2008. Houve, então, por parte do grupo político do MJ, a intenção de ampliar o programa das doze regiões metropolitanas inicialmente previstas para mais de duzentos municípios. 

Tradicionalmente, para as parcerias com Estados e Municípios, a Senasp contava exclusivamente com recursos XE "Recursos"  do Fundo Nacional de Segurança Pública, que continuou durante o período do Pronasci tendo a disponibilidade média de cerca de duzentos milhões de reais por ano. 

O grande montante de recursos XE "Recursos"  do Pronasci, cerca de seis bilhões de reais, indicava uma revolução na área. Acontece que os órgãos de controle e de fiscalização do Governo começaram a questionar a execução e a aplicação de recursos XE "Recursos"  do programa.  Havia problemas de monitoramento e avaliação das ações
. As equipes do Ministério da Justiça eram insuficientes para darem conta de convênios. Muitas das organizações não-governamentais (ONG’s) e organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP’s) selecionadas para a implantação de programas do Pronasci não tinham expertise e capacidade técnica e operacional para executar algumas das ações. Resultado: abundante devolução de recursos XE "Recursos"  não aplicados pelos estados e municípios e muitos milhões de reais devolvidos para a Senasp.
 
Produção legislativa
O Executivo Federal, em relação à segurança pública, tem sido mais proativo em termos de iniciativas de produção de legislação que o Congresso Nacional. Estudo de Carneiro, Mignozetti e Moreira (2011) que analisa a atuação do Congresso Nacional entre 1995 e 2006, em duas áreas específicas: a política criminal e a segurança pública. Estes autores chegaram à conclusão que 

o Executivo Federal é o principal responsável pelas proposições nas áreas de política criminal e segurança pública: das 153 matérias encontradas entre as 2.747 proposições produzidas nas três legislaturas estudadas
, 126 foram expedidas pelo Executivo (82,4%), sendo a Câmara dos Deputados autora de 19 proposições e o Senado de apenas 8,68% das proposituras que foram transformadas em normas. (...) Outra constatação importante é que a participação do Executivo Federal nessas matérias não se dá prioritariamente por meio de Medidas Provisórias (são 20% das iniciativas do Executivo Federal), mas sim por meio de Projetos de Lei: foram 69 (66% das proposições do EF). (Carneiro, Mignozetti; Moreira, 2011, p. 74).

Corrobora esses autores Moisés (2011) que, analisando o Congresso Nacional no período entre 1995 e 2006, sob a perspectiva do presidencialismo de coalizão, aponta que é amplamente conhecido o “comportamento disciplinado” de deputados e senadores em relação à orientação transmitida pelos líderes dos partidos e do governo XE "Governo" , que formam as coalizões majoritárias no Legislativo federal. “O volume de iniciativas do legislativo é pequeno comparado com o do executivo devido, em grande parte, às prerrogativas constitucionais do último” (MOISÉS, 2011, p. 24).
Há um destaque recente que merece atenção. O senador Lindbergh Farias (PT-RJ) apresentou uma Proposta de Emenda Constitucional (PEC) que altera radicalmente a atual configuração das polícias brasileiras, a PEC 51
. A PEC engloba muitas das reivindicações de algumas das entidades policiais: (1) DESVINCULAÇÃO DAS FORÇAS ARMADAS: “A fim de prover segurança pública, o Estado deverá organizar polícias, órgãos de natureza civil, cuja função é garantir os direitos dos cidadãos, e que poderão recorrer ao uso comedido da força, segundo a proporcionalidade e a razoabilidade, devendo atuar ostensiva e preventivamente, investigando e realizando a persecução criminal”; (2) CARREIRA ÚNICA: “Todo órgão policial deverá se organizar por carreira única”; (3) CICLO COMPLETO: “Todo órgão policial deverá se organizar em ciclo completo, responsabilizando-se cumulativamente pelas tarefas ostensivas, preventivas, investigativas e de persecução criminal.”; (4) AUTONOMIA DOS ESTADOS: “Os Estados e o Distrito Federal terão autonomia para estruturar seus órgãos de segurança pública, inclusive quanto à definição da responsabilidade do município, observado o disposto nesta Constituição, podendo organizar suas polícias a partir da definição de responsabilidades sobre territórios ou sobre infrações penais.”; (5) OUVIDORIAS INDEPENDENTES: “O controle externo da atividade policial será exercido por meio de Ouvidoria Externa, constituída no âmbito de cada órgão policial, dotada de autonomia orçamentária e funcional, incumbida do controle da atuação do órgão policial e do cumprimento dos deveres funcionais de seus profissionais”.
No governo XE "Governo"  FHC XE "Presidente Fernando Henrique Cardoso"  as principais iniciativas legislativas visavam ao aperfeiçoamento da legislação sobre venda, posse, porte de arma de fogo.

Porém, nas duas últimas décadas observa-se, em várias ocasiões, que após a ocorrência de crimes com grande repercussão midiática, grupos de pressão demandaram reformas legislativas visando o recrudescimento da legislação penal, como a promulgação da Lei de Crimes Hediondos (Lei 8.072/90) e de grande parte de suas alterações posteriores que fizeram com que alguns juristas classificassem a lei como uma “legislação do pânico” (MILANI, 2007). 
Em 2002, havia 245 proposições legislativas versando sobre o tema da segurança pública em tramitação no Congresso Nacional (Gonçalves, 2009, p. 65). Numa pesquisa que fizemos no site da Câmara dos Deputados, em outubro de 2013, para o período entre 01/01/1994 e 31/12/2010, encontramos os seguintes resultados sobre temas relacionados à segurança pública: Medida Provisória (606), Decreto (404), Lei Ordinária (195), Lei Complementar (10), Emenda Constitucional (1), totalizando 1.216 matérias legislativas que tramitaram no período. Veja o número de matérias (entre parêntesis) por ano: 1994 (55); 1995 (52); 1996 (54); 1997 (95); 1998 (103); 1999 (110); 2000 (176); 2001 (117); 2002 (50); 2003 (34); 2004 (40); 2005 (32); 2006 (47); 2007 (59); 2008 (57); 2009 (67) e 2010 (68). Importante destacar que o período de maior número de iniciativas legislativas sobre o tema da segurança pública na Câmara dos Deputados foi entre 1998 e 2001, coincidindo com o segundo mandato de FHC XE "Presidente Fernando Henrique Cardoso" .
Para um detalhamento das principais leis sobre o tema da segurança pública, o site da Senasp dispõe de um link com toda a produção legislativa acerca do tema.

A produção informações de segurança pública

A produção de dados e estatísticas de e sobre segurança pública no Brasil se constitui como um dos maiores entraves para a efetividade da política. Como é amplamente discutida, a produção de bons diagnósticos criminais é elemento fundamental para a articulação de uma política pública eficaz de prevenção, controle e combate aos crimes. Acontece que no Brasil, até o presente, os dados criminais nunca foram objeto de criteriosa atenção governamental. E somente a partir da década de 1980 que a Academia, e não os governos, começou a pesquisar, sistematizar e produzir dados de segurança pública. 

Cada uma das polícias estaduais ainda tem sistemas e metodologias diferentes de produção de dados e, apesar da criação do Infoseg
, não dispomos, ainda, de um sistema nacional eficiente. 
Por outro lado, a não publicização de estatísticas criminais indicam a ação da burocracia das instituições do sistema de justiça criminal no sentido de impedir o direito à informação, que é um dos pressupostos para o desenvolvimento da cidadania. (LIMA, 2009, p. 68).
Até o ano de 2001, o Ministério da Justiça não possuía um sistema nacional de coleta e análise de dados estatísticos sobre segurança pública e justiça criminal. Desde 2001, a Senasp reúne dados sobre segurança pública retroativos a 1999, ordenados em dois processos de coleta que resultaram de iniciativas independentes e complementares: um destinado a reunir informações sobre ocorrências criminais e atividades policiais; outro destinado a traçar um perfil das organizações policiais brasileiras, no que se refere a seus tamanhos e características, à formação dos seus  efetivos, aos seus graus de modernização institucional e assim por diante. (SENASP/ANP, p. 04). Porém, a própria Senasp, em relatórios produzidos sobres seus bancos de dados, reconhece que a base de informações existente é caracteristicamente acrítica e não relacional, dificultando o manuseio dos dados para averiguação da sua qualidade e consistência; não existe uma padronização na forma de envio das informações para a Secretaria Nacional e nos procedimentos adotados pelos técnicos em relação às situações identificadas como imprevistas, o que impede que se tenha uma noção precisa a respeito dos dados registrados; a falta de uma política clara de análise e divulgação de informações fez com que a Senasp funcionasse como um estoque de dados que não eram analisados, ou seja, não existia a preocupação de gerar informações úteis para o planejamento de políticas de segurança pública; a existência de 27 sistemas estaduais diferentes de classificação de delitos faz com que seja muito difícil criar uma uniformização dos conteúdos informados nos relatórios estatísticos dos estados. Cada sistema estadual é composto de duas estruturas independentes de codificação das ocorrências policiais correspondentes às Polícia Civil e Polícia Militar. (SENASP/ANP, p. 05).

A partir de 2004, de forma gradual, o Governo Federal criou, e vem implementando, o Sistema Nacional de Estatísticas de Segurança Pública e Justiça Criminal (SINESPJC), com o objetivo de reunir as informações de segurança pública e justiça criminal produzidos pelos Estados da Federação. Sua gestão é de responsabilidade da Coordenação Geral de Pesquisa e Análise da Informação da Senasp. O banco de dados do SINESPJC é alimentado pelos bancos de dados dos sistemas estaduais. Para viabilizar a coleta em âmbito nacional e gerar comparabilidade entre os dados produzidos em cada estado, a Senasp produziu uma metodologia de padronização das categorias e critérios de classificação de ocorrências, assim como suas unidades de medida, de forma a compatibilizar as categorias classificatórias utilizadas nas diferentes Unidades da Federação. Esse trabalho resultou na produção de um manual que orienta os gestores estaduais que são responsáveis pelo envio dos dados (alocados nas Secretarias de Segurança Pública, nas Polícias Civis e nas Polícias Militares das Unidades da Federação).

Além SINESPJC, as fontes de dados e estatísticas de segurança pública produzidos no Brasil advêm do Sistema de Informação de Mortalidade do Datasus (SIM/DATASUS) para os casos de causas externas de mortalidade e, a partir de 2006, de dados consolidados pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública.
Indicação de algumas bases de dados
a) Diagnóstico da Perícia criminal
http://portal.mj.gov.br/services/DocumentManagement/FileDownload.EZTSvc.asp?DocumentID={327DA7A1-910D-4AF5-9D8A-C95B361E7BE9}&ServiceInstUID={B78EA6CB-3FB8-4814-AEF6-31787003C745}
b) Mulheres XE "Mulher"  na segurança

http://portal.mj.gov.br/services/DocumentManagement/FileDownload.EZTSvc.asp?DocumentID={684B9FD6-BCD2-460E-8ECD-1FD8359B7061}&ServiceInstUID={B78EA6CB-3FB8-4814-AEF6-31787003C745}
c) Pensando a segurança

http://portal.mj.gov.br/services/DocumentManagement/FileDownload.EZTSvc.asp?DocumentID={23AF303B-FCDF-41BF-88AC-88CA719F64CD}&ServiceInstUID={B78EA6CB-3FB8-4814-AEF6-31787003C745}
d) Perfil das instituições de segurança pública

http://portal.mj.gov.br/services/DocumentManagement/FileDownload.EZTSvc.asp?DocumentID={13553064-041B-4C1F-8D4E-9FA4AA40630F}&ServiceInstUID={B78EA6CB-3FB8-4814-AEF6-31787003C745}
e) Anuários do Fórum Brasileiro de Segurança Pública

http://www2.forumseguranca.org.br/novo/estatistica/o-anuario
f) Análise das Ocorrências Registradas pelas Polícias Civis (Janeiro de 2004 a Dezembro de 2005)

http://portal.mj.gov.br/services/DocumentManagement/FileDownload.EZTSvc.asp?DocumentID={42595482-B0DD-4185-918E-80E4BAFAFC72}&ServiceInstUID={B78EA6CB-3FB8-4814-AEF6-31787003C745}
g) Efetivo dos profissionais das instituições de segurança pública

http://portal.mj.gov.br/main.asp?View=%7BCF2BAE97%2D81BC%2D4482%2D95B9%2D983F1CC404DA%7D&Team=&params=itemID=%7BAACCEEFB%2DA784%2D458E%2D99DC%2DADBC672C3096%7D%3B&UIPartUID=%7B2868BA3C%2D1C72%2D4347%2DBE11%2DA26F70F4CB26%7D
h) Perfil das instituições de segurança pública

http://portal.mj.gov.br/main.asp?View=%7BCF2BAE97%2D81BC%2D4482%2D95B9%2D983F1CC404DA%7D&Team=&params=itemID=%7BDBAD310E%2DDF84%2D42E2%2DA21D%2D7EF680172592%7D%3B&UIPartUID=%7B2868BA3C%2D1C72%2D4347%2DBE11%2DA26F70F4CB26%7D
i) Pesquisa de vitimização

http://portal.mj.gov.br/main.asp?View=%7BCF2BAE97%2D81BC%2D4482%2D95B9%2D983F1CC404DA%7D&Team=&params=itemID=%7B91D79F8E%2D43F7%2D4AEE%2DBDAC%2D8ADD6789AAC7%7D%3B&UIPartUID=%7B2868BA3C%2D1C72%2D4347%2DBE11%2DA26F70F4CB26%7D
j) Gastos e investimentos em segurança pública

http://portal.mj.gov.br/main.asp?View=%7BCF2BAE97%2D81BC%2D4482%2D95B9%2D983F1CC404DA%7D&Team=&params=itemID=%7B6CB4BC7A%2D517B%2D4668%2DA5F1%2D2EFC98FFCEFE%7D%3B&UIPartUID=%7B2868BA3C%2D1C72%2D4347%2DBE11%2DA26F70F4CB26%7D
l) Estatísticas do Departamento Penitenciário Nacional (Depen)

http://portal.mj.gov.br/main.asp?View=%7BD574E9CE-3C7D-437A-A5B6-22166AD2E896%7D&Team=&params=itemID=%7BC37B2AE9-4C68-4006-8B16-24D28407509C%7D;&UIPartUID=%7B2868BA3C-1C72-4347-BE11-A26F70F4CB26%7D
m) Rede Infoseg

http://www.infoseg.gov.br/paginas/rede-infoseg/descricao
n) IPEADATA

- Clicar em http://www.ipeadata.gov.br/, acessar o link “Ipeadata regional” e o sublink “segurança pública.”
6. Orçamento: aumento de gastos e baixa eficiência e efetividade da política
Estudo produzido pelo Ministério da Justiça demonstou que, não obstante os indicadores de crimes violentos
 (conforme visto anteriormente) continuarem nas alturas se comparados com outros países, os recursos XE "Recursos"  disponibilizados para a segurança pública no nível central de governo XE "Governo"  têm aumentado significativamente nos últimos anos.
Conforme podemos observar no Gráfico 8, abaixo, as despesas com segurança pública do MJ mantiveram-se abaixo da casa do R$ 1 bilhão até 1999. A partir daí observamos um aumento gradual, com um período de estabilização entre 2002 e 2007, e uma arrancada a partir de 2008. Certamente, o aumento das funções da Senasp e a ampliação das ações do Departamento Penitenciário Nacional — que foi gradualmente sendo implantado no período — justificam tais aumentos, sendo que a partir de 2008 a criação do Programa Nacional Segurança Pública com Cidadania (Pronasci) passou a ter grande aporte de recursos XE "Recursos"  financeiros.
Gráfico 8: Despesas MJ (1995 -2013), em bilhões de reais
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Fonte: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2013, p. 02.

Observamos ainda que, a partir de 2011, verifica-se um novo momento de crescimento.
 Aqui, a grande quantidade de recursos XE "Recursos" , segundo o Ministério da Justiça, está relacionada a despesas de capital decorrentes dos investimentos direcionados ao aparelhamento de instituições vinculadas à Segurança Pública em Grandes Eventos, tendo em vista a realização da Copa do Mundo (2014) e das Olimpíadas (2016) e também em ações de Informação e Inteligência.

O Gráfico 9, abaixo, apresenta os recursos XE "Recursos"  do Ministério da Justiça por áreas: Depen (Departamento Penitenciário Nacional); PF (Polícia Federal); PRF (Polícia Rodoviária Federal); Senasp (Secretaria Nacional de Segurança Pública); Senad (Secretaria Nacional de Políticas sobre drogas) e Sesge (Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos). O destaque deve ser observado em relação aos aportes financeiros direcionados à Senasp, principalmente a partir de 2008, conforme explicação feita anteriormente (aumento dos gastos com o Pronasci e com repasses de recursos XE "Recursos"  para a preparação de grandes eventos).
Gráfico 9: Despesas do MJ por áreas (1995 -2013), em bilhões de reais
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(1) Em 2013 existem créditos a serem aprovados no Congresso Nacional (R$62,0 Milhões) que não foram computados no cálculo.  (2) Em 2013 existem créditos a serem aprovados no Congresso Nacional (R$39,2 Milhões) que não foram computados no cálculo.
Fonte: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2013, p. 04.
O Gráfico 10, na sequência, decompõe os investimentos em segurança pública em modalidades de aplicação (transferência a estados e municípios, as aplicações diretas e outras modalidades). Percebe-se que, cada vez mais, o Ministério da Justiça tem optado por executar suas despesas na modalidade “Aquisição Direta”, ao invés de promover a transferência de recursos XE "Recursos"  para Estados e Municípios, geralmente por convênios. Esta opção que se acentuou a partir do governo XE "Governo"  Lula XE "Presidente Lula" , segundo o informativo do Ministério da Justiça, é resultado do diagnóstico técnico de que aquisições centralizadas com posterior doação aos entes federados permite otimizar os processos licitatórios, promovendo maior eficiência na execução das despesas com redução dos custos e maior transparência orçamentária
. Ou seja, segundo o Ministério da Justiça, essa redução não significa menos investimento em segurança pública do MJ nos Estados. Significa uma mudança na forma de fazer esses investimentos, com prioridade para as aquisições diretas com posterior doação.
Gráfico 10: Despesas do MJ por modalidades de aplicação (1995 -2013)
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Fonte: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2013, p. 05.

Por fim, o Gráfico 11 traz uma abordagem dos investimentos do Ministério da Justiça em seus programas prioritários, considerando despesas empenhadas  nos últimos anos, em 2012 e a previsão de empenho para 2013, sinalizando uma tendência atual dos investimentos em segurança pública.
Gráfico 11: Despesas prioritárias da SENASP (2012 – 2013)
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Fonte: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2013, p. 06.
Em 2012, segundo o informativo do Ministério da Justiça
, os projetos prioritários apresentaram uma média de execução orçamentária de aproximadamente 85% do limite orçamentário disponibilizado. Trata-se de uma execução alta se considerarmos a maior complexidade e necessidade de articulação entre os órgãos federais, estaduais e municipais que tais projetos demandam. 

No gráfico seguinte, a título de ilustração, percebe-se, por um lado, que há uma inflexão nos gastos do FNSP a partir de 2008. Isto se deu, segundo estudo do Fórum Brasileiro de Segurança Pública
, pelo fato de que no segundo mandato do Governo Lula XE "Presidente Lula"  houve uma mudança de pauta na política de segurança com o lançamento, em agosto de 2007, do Programa Nacional de Segurança Pública e Cidadania (Pronasci), cuja previsão de investimento inicial era de R$ 6 bilhões, corroborando os argumentos da própria Senasp, apresentados anteriormente. 
Gráfico 12, abaixo, mostra exclusivamente, a título de ilustração, a execução orçamentária do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) entre 2004 e 2011. 
Gráfico 12: Execução orçamentária do FNSP (2004 – 2011)
	[image: image20.wmf]


Fonte: Fórum Brasileiro de Segurança Pública


Há que se destacar, todavia, o montante de recursos XE "Recursos"  do Pronasci.  Estudo feito pelo Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc) aponta que, em 2008, a quantia de R$ 1,1 bilhão, valor que representa 14,6% do total destinado à função naquele ano, somente foram executados 61,8%. Em 2009, houve um acréscimo de recursos XE "Recursos" , passando o Programa a receber autorização para aplicar R$ 1,3 bilhão. A aplicação real foi maior do que no ano anterior, ou seja, foram executados 67,35%.  Ainda segundo o INESC, em relação às projeções de gastos e os gastos efetivos do Pronasci, cerca de 90% da execução orçamentária foi para o projeto de concessão de Bolsa Formação para policiais. (Inesc, 2010, p. 72).

Estudo de Cruz (2010) ratifica esse argumento, porém com números diferentes daqueles produzidos pelo Inesc: apenas as duas ações em favor dos profissionais de segurança (Bolsa- Formação e Valorização de Profissionais e Operadores de Segurança Pública) demandaram 760 milhões de reais, ou seja, 50% de toda a dotação orçamentária do Pronasci no exercício de 2010. No mesmo exercício orçamentário restaram 280 milhões de reais para o desenvolvimento de uma infinidade de objetivos voltados para a implantação de políticas sociais e outras políticas de segurança pública. Não obstante, este autor observa que o Pronasci inova ao desenvolver ações direcionadas à participação da comunidade na prevenção à criminalidade. (Cruz, 2010, p. 80).

Outro levantamento feito pelo Observatório da Segurança
 sobre o Pronasci aponta que “mesmo diante da possiblidade de cortes em recursos XE "Recursos"  no orçamento XE "Orçamento"  da União de 2009 em decorrência da crise global, nunca na história do país houve tanto dinheiro para a área e nunca esses recursos XE "Recursos"  puderam ser divulgados publicamente”. 

Periodicamente, o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, produzido pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, faz uma análise do orçamento XE "Orçamento"  para o setor, tanto no plano federal como em relação a todas as unidades da federação. Na sua edição de 2013, a análise sobre os gastos com segurança pública dão conta que “de um cenário de completo desconhecimento de quanto se gastava na área, em 2007, hoje temos um movimento virtuoso das Unidades da Federação para melhorar seus registros e dar transparência de seus atos” (ANUÁRIO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2013, p 53). Segundo Renato Sérgio de Lima, um dos organizadores do Anuário “os dados revelam um forte paradoxo entre demandas crescentes pela melhoria da qualidade dos serviços prestados na área e as capacidades institucionais existentes nas polícias brasileiras. São muitos os ruídos organizacionais existentes que, no embate político, acabam por prejudicar a população e os próprios policiais, que ficam premidos por pressões sociais, políticas e institucionais, mas não são adequadamente valorizados e remunerados”. (ANUÁRIO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2013, p 53).
Em 2012, o Brasil gastou mais de R$ 61,1 bilhões com segurança pública, num incremento de quase 16% nas despesas realizadas em relação a 2011. Porém, alguns dados sobre a “qualidade dos dados” são dignos de nota:
Um exemplo são as despesas com aposentados e inativos, que continuam sendo classificadas como despesas com segurança pública e estariam a inflar os orçamentos da área. Se estimarmos essas despesas pela média de São Paulo e Minas Gerais, que são as Unidades da Federação que tiveram tais gastos separados dos demais pela Secretaria do Tesouro Nacional nos dados de 2012, teremos que cerca de 37% das despesas com segurança pública no Brasil são, na verdade, despesas com previdência e seguridade social. Por essa estimativa, a despesa efetiva com segurança pública cairia para R$ 40,8 bilhões. (ANUÁRIO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2013, p 53).

Estudo de nossa autoria analisando o orçamento XE "Orçamento"  de segurança pública de Minas Gerais de 2011 corrobora esse mesmo argumento. Observamos que a Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG) respondia por 65,94% das despesas com a segurança pública. Em segundo lugar, a Polícia Civil com 13,91% dos gastos. Ao verificar mais cuidadosamente as despesas realizadas com a PMMG, em 2011, observamos que 55,44% dos recursos XE "Recursos"  gastos foram destinados ao pagamento da renumeração dos ativos e inativos da corporação. Somente para o pagamento dos inativos da PMMG o estado de Minas Gerais tinha uma despesa maior que o valor destinado à Secretaria de Estado de Defesa Social, ou seja, o gasto com os inativos da PMMG chegava a 1,245 bilhão (no ano de 2011) enquanto a Secretaria teve uma despesa de 1, 015 bilhão.

Muitos atores: competição e grande desarticulação
O sistema de segurança pública no Brasil faz parte do chamado sistema de justiça criminal, que é composto por uma série de atores institucionais, conforme ilustração do Figura 4, abaixo. 
Figura 4: Fluxo do Sistema de Justiça Criminal Brasileiro
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Fonte: Adaptado de Vargas (2004, p. 52).

Tal sistema, como asseveram Batitucci; Ribeiro; Cruz (2011) surge a partir da ausência das ideias de consenso e legitimidade:
Esta identidade perversa acaba por caracterizar o sistema e seus atores, especialmente as organizações policiais, a partir de contextos simbólicos como os da negação, do conflito, da violência e da intolerância, seja diante uns dos outros, seja no que se refere à sua definição sobre a sociedade e a cidadania, seja a respeito do seu lugar nesta sociedade. (Batitucci; Ribeiro; cruz, 2011, p. 4).
Ademais, as interfaces dos sistemas de segurança e de justiça são fundamentais para a consolidação de uma política pública de segurança numa perspectiva democrática. Afinal,
a herança autoritária, marcante no desenvolvimento do nosso Sistema de Justiça Criminal, e o insulamento organizacional que as instituições deste sistema vivenciaram, apresentam, para o desenvolvimento contemporâneo de políticas públicas nesta área, uma série de desafios a serem vencidos. (Batitucci; Ribeiro; cruz, 2011, p.14).
Conforme podemos verificar no Quadro 4, abaixo, além da evidente complexidade desse sistema, caracterizado como “frouxamente articulado” (Sapori, 2007, p. 63), esse conjunto de órgãos tem ligações com distintas esferas do estado. Com os executivos estaduais (polícias civil e militar, sistema prisional), com os municípios (políticas locais e prevenção à criminalidade e guardas municipais), com a União (Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Guarda Nacional, atuação das Forças Armadas em contextos de segurança pública [como ocorre com certa frequência no Rio de Janeiro]). Ademais, ainda no âmbito federal, na última década, há tentativas de padronização de procedimentos, criação de bancos de dados criminais, repasse de recursos XE "Recursos"  para financiamentos diversos para os órgãos estaduais e municipais de segurança.  

Registrem-se, ainda, as amarrações com o sistema prisional (federal e estadual), além do Poder Judiciário, da Defensoria Pública e do Ministério Público (estes dois últimos, órgãos autônomos).
Quadro 4: Atores institucionais que participam direta e indiretamente dos sistemas de Justiça Criminal e (em destaque) de Segurança Pública no Brasil  atualmente

	Executivo
	Legislativo
	Judiciário
	Agências Executoras
	Órgãos autônomos
	Sociedade Civil

	Federal: 

Ministério da Justiça (SENASP)
	Congresso Nacional
	Justiça Federal (+) Supremo Tribunal

Federal
	Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, sistema prisional federal, Guarda Nacional
	Ministério Público,

Defensoria Pública
	Conferência nacional,

conselho nacional (CONASP),

pesquisadores, movimentos sociais

	Estadual: Secretarias de Segurança ou similares 
	Assembleias estaduais
	Tribunais de Justiça 
	Polícias Militar e Civil, sistema prisional
	Ministério Público,

Defensoria Pública
	Conferências estaduais, conselhos estaduais,

pesquisadores,

movimentos sociais

	Municipal: Secretarias Municipais de Segurança ou similares
	Câmaras Municipais
	
	Guardas Municipais
	
	Conferências municipais, conselhos municipais, pesquisadores, movimentos sociais


Fonte: elaborado pelo autor.
Isto sem falar numa tendência legiferante, observada não somente no Brasil
, mas em vários países do mundo, expressa no aumento do poder de punir do Estado: a administração do controle penal, desde a tipificação de novos delitos até o funcionamento dos órgãos policiais, passando pelos procedimentos dos órgãos oficiais de administração da justiça e o sistema prisional (conforme apontado no item 2, deste estudo). É preciso esclarecer que o poder legislativo, nos três níveis de governo XE "Governo" , tem interferência significativa em ambos os sistemas (de segurança e justiça criminal) pelas constantes alterações nas legislações, principalmente, no nível federal, na legislação penal. Em relação às alterações nas legislações penais, tais modificações repercutem, de imediato, no âmbito dos sistemas judiciário, responsável pela execução criminal e no sistema prisional. 

Em relação ao sistema Judiciário, vale um breve registro. A eficiência do sistema de justiça criminal seria ingrediente indispensável não somente para a diminuição da sensação de impunidade, como também para a dissuasão de práticas criminosas. Um sistema judiciário moroso e seletivo certamente produz resultados negativos no sistema de segurança pública. No caso brasileiro, os impactos da execução criminal são responsáveis, segundo o Conselho Nacional de Justiça, pelas altas taxas de congestionamento de todo o sistema judiciário brasileiro:
As ações de execução que possuem menor taxa de congestionamento são as de processos judiciais não criminais (taxa de 69,5%), porém os processos judiciais criminais com pena privativa de liberdade possuem índice alto de congestionamento (de 86,4%), próximo ao de execução fiscal. A alta taxa de congestionamento observada nas execuções penais impacta na análise da taxa de congestionamento global, entretanto, a diferença é inerente à própria natureza desses processos (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2013, p. 301). 
Os órgãos autônomos, Ministério e Defensoria públicos (nos níveis estadual e federal), também têm interface expressiva na política de segurança à medida que são os responsáveis pela garantia de direitos individuais e difusos, prestação jurídica gratuita, acompanhamento e instrução penal. 

Como se pode depreender da simples observação de tão complexa estrutura, uma política nacional de segurança capaz de articular tantas e tão diversas agências, com níveis diferenciados de poder e entendimentos tão diversos sobre seus papéis institucionais (além de práticas de funcionamento distintas), parece quase impossível, a não ser nos ensaios teóricos sobre as articulações entre esses sistemas.

Gonçalves (2009), numa pesquisa sobre a política nacional de segurança pública no período pós-transição democrática,
 apresenta os principais atores que, segundo sua pesquisa, compõem a comunidade política de segurança pública, com suas respectivas propostas, enfocando as instituições e organizações de representação nacional e sua vinculação ao poder executivo e às instituições policiais:
Quadro 5: Atores e respectivas propostas de agenda para segurança pública, segundo Gonçalves (2009)

	1. ATORES SOCIAIS

	1.1. FÓRUM DE ENTIDADES NACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS

· Efetiva implementação da Lei Maria da Penha; 

· Fim do extermínio da juventude negra;

· Combate à intolerância religiosa, às religiões de matrizes africanas;

· Desmilitarização das Polícias Militares; 

· Respeito à diversidade (LGBT);

· Respeito aos movimentos sociais.

1.2. INSTITUTO SÃO PAULO CONTRA A VIOLÊNCIA

· Evitar ações de terrorismo urbano;

· Enfraquecer o crime organizado dentro e fora das prisões; 

· Reduzir crimes e violências com grande repercussão na mídia (rebeliões, sequestros, arrastões);

· Intensificar o policiamento ostensivo, investigação criminal em áreas com presença do crime organizado e maior risco de violências;

· Prisão de lideranças do crime organizado e de autores de ações de terrorismo e de crimes que resultem em morte;

· Promover a segurança do cidadão, com participação social no desenvolvimento das políticas.

1.3. FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA

· Promoção da paz, da cidadania e dos direitos humanos;

· Intercâmbio e difusão de ideias e conhecimentos para o aperfeiçoamento da organização policial, das práticas policiais e dos serviços de segurança pública;

· Primado dos direitos humanos, em particular das garantias plenas da integridade física e do devido processo legal;

· Transparência, participação e controle social;

· Proatividade e ênfase preventiva como estratégias primordiais;
· Coprodução, multissetorialidade, integração interinstitucional (polícias, justiça penal, órgãos públicos sociais e urbanos, universidades, sociedade civil);
· Eficiência, efetividade e eficácia na redução de índices de criminalidade, violência e insegurança;
· Qualidade na prestação de serviços policiais e de segurança pública, especialmente no atendimento das vitimas da violência;
· Valorização do policial como profissional e servidor público.

1.4. INSTITUTO SOU DA PAZ 

· Segurança pública como direito social a ser garantido a todas as pessoas para que tenham liberdade e convivência pacífica;

· Segurança pública provida em todas as esferas de governo XE "Governo" , de forma integrada e com participação social;

· Aliar prevenção e repressão qualificada;

· Atuar em cinco áreas: controle de armas; juventude e prevenção da violência; gestão local de segurança; polícia; e cultura e valores.

1.5. VIVA RIO

· Atuar em três grandes eixos: juventude, polícias e armas, com desenvolvimento de projetos no Brasil e no Exterior; 

· Foco nos temas sobre drogas; segurança municipal, formação de guardas e polícias, operações de paz e juventude envolvida com o crime.

1.6. REDE DESARMA BRASIL

· Controle de armas;

· Planos de segurança pública municipais; 

· Implementação do Estatuto do Desarmamento.

1.7. REDE F4 (Observatório de Favelas)

· Valorização da vida como princípio fundamental das políticas de segurança pública;

· Ampliação e fortalecimento dos canais de participação social reconhecendo os espaços populares como partes integrantes da cidade;

· Fortalecimento dos mecanismos de controle externo da atividade policial;

· Reformas estruturais no modelo de polícia; Desmilitarização;

· Investimento em ações voltadas para a redução da letalidade da ação policial;

· Fortalecer a implementação de uma política de desarmamento;

· Criação de uma política nacional com foco na redução de homicídios de adolescentes e jovens XE "Jovens" .

1.8. GRANDE ORIENTE DO BRASIL

· Trabalhar com a juventude na prevenção e rejeição das drogas;

· Trabalhar a cultura de paz nas escolas;

· Trabalhar a campanha do desarmamento – controle sobre as armas e munições.

1.9. RENAESP

· Qualificação para todos os níveis hierárquicos das corporações policiais;

· Formação qualificada na graduação, mestrado e doutorado;

· Ações de prevenção da violência, justiça e direitos humanos.

2. ATORES VINCULADOS AOS MUNICÍPIOS

2.1. FRENTE NACIONAL DE PREFEITOS

· Articulação federativa, assegurando-se a participação social na construção da política de segurança pública; 

· Consolidação do Pronasci como política de Estado; 

· Rearticulação do CONASP, conselhos estaduais e municipais, garantindo a participação de gestores, trabalhadores e da sociedade civil;

· Implementação de políticas públicas de prevenção, fortalecendo o papel dos municípios.

2.2. GABINETES DE GESTÃO INTEGRADA – MUNICIPAIS

· Estabelecer política de segurança urbana no município; 

· Implantar projetos do Pronasci;

· Estabelecer novo marco legal para as guardas municipais; 

· Regulamentar as guardas municipais como polícias municipais preventivas e comunitárias;

· Contribuir para o debate de reformulação das estruturas policiais vigentes.

2.3. CONSELHO NACIONAL DAS GUARDAS MUNICIPAIS

· Segurança pública mais humanizada;

· Possibilitar que a matéria saia do campo de discussão exclusivo dos membros das instituições policiais, envolvendo a sociedade civil.

3. ATORES VINCULADOS À POLÍCIA MILITAR

3.1. CONSELHO NACIONAL DOS COMANDANTES GERAIS DAS PMS E CORPOS DE BOMBEIROS MILITARES

· Valorização dos profissionais de segurança pública; Ciclo completo de polícia;

· Manutenção das polícias e Corpos de Bombeiros com caráter militar;

· Zelar pela manutenção dos direitos sociais das instituições policiais, adquiridos ao longo do tempo.

3.2. AMEBRASIL

· Segurança pública como política de Estado;

· Definição de percentual orçamentário mínimo, federal, estadual e municipal, para a segurança pública;

· Ciclo completo de polícia para as instituições de segurança pública.

3.3. ANASPRA

· Ciclo completo de polícia;

· Previsão constitucional de destinação de recursos XE "Recursos"  para a segurança pública;

· Financiamento exclusivo pelos entes federados, estados e União;

· Reforma da legislação disciplinar e penal militar; 

· Fim do IPM;

· Criação do Ministério da Segurança Pública.

3.4. FENEME

· Ciclo completo de polícia para todas as polícias; 

· Piso nacional de salários para a segurança pública;

· Verba carimbada do orçamento XE "Orçamento"  para a segurança pública.

4. ATORES VINCULADOS À POLÍCIA CIVIL

4.1. ADEPOL

· Regulamentação do art. 144 da CF; 

· Fortalecimento do Inquérito Policial;

· Investimentos com qualificação e salários dos policiais; 

· Autonomia administrativa e financeira para as polícias civis; 

· Aprovação de uma Lei Orgânica para as polícias civis e polícia federal.

4.2. COBRAPOL

· Ministério da Segurança Pública; 

· Desmilitarização;

· Federalização parcial;

· Criação de carreira policial única nas duas esferas.

4.3. FENAPRF

· Valorização do policial; 

· Aumento do efetivo;

· Combate à exploração sexual infanto-juvenil; 

· Preservação do meio-ambiente;

· Respeito aos direitos humanos;

· Combate efetivo à criminalidade.

4.4. ADPF

· Autonomia funcional e administrativa das instituições policiais;

· Lei orgânica com um regime de prerrogativas funcionais que assegurem a independência investigativa;

· Resgate constitucional dos delegados de polícia como carreira jurídica e típica do Estado;

· Política de Valorização do sistema de segurança pública no tocante aos direitos e benefícios na área de recursos XE "Recursos"  humanos.

4.5. FENAPEF

· Cargo único;

· Extinção do Inquérito Policial;

· Fim do Indiciamento na esfera policial; 

· Democratização no Departamento da Polícia Federal;

· Polícia da sociedade e não de governo XE "Governo" .

5. OUTROS

5.1. FÓRUM NACIONAL DE OUVIDORES DE POLÍCIA

· Sistema Único de Segurança;

· Criação de Ouvidoria das Polícias Federais;

· Criação de Ouvidorias de Polícia em todos os estados; 

· Autonomia das Ouvidorias e indicação dos ouvidores pela sociedade civil;

· Integração das Ouvidorias ao SUSP.

5.2. SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO AMAZONAS (CONSESP)

· Percentual fixo para aplicação na segurança pública (verba carimbada);

· Fortalecimento das ouvidorias, corregedorias, instituições de ensino e inteligência policial.

5.3. ABC

· Autonomia da perícia oficial criminal;

· Respeito à cidadania e aos direitos humanos; 

· Valorização dos profissionais da área de segurança; 

· Transversalidade da segurança pública;

· Mudanças na legislação, buscando o fortalecimento das instituições.

5.4. SINDAPEF

· Aprovação da PEC 308/2004 que cria a Polícia Penal, no âmbito das unidades federais e estaduais;

· Valorização do servidor da área da segurança; 

· Reestruturação do sistema penitenciário;

· Criação de um sistema penal XE "Sistema penal"  único.


Fonte: Gonçalves, 2009, pp. 45 – 48.
Como se pode observar no quadro acima, Gonçalves (2009) congregou os atores em cinco distintos grupos: (1) atores sociais, formados por entidades majoritariamente do campo dos direitos humanos, com grande poder de vocalização de suas demandas e que propugnam por uma política de segurança pública em consonância com as diretrizes de respeito e promoção da cidadania; (2) atores vinculados aos municípios, haja vista o papel crescente que esses entes federados vêm assumindo nos últimos anos, notadamente com a criação de secretarias municipais de segurança (e similares) e guardas municipais0; (3) atores vinculados à polícia militar, formado por entidades diversas e que nem sempre têm as mesmas pautas e objetivos
; (4) atores vinculados à polícia civil, sendo que alguns desses atores têm forte lobby no Congresso Nacional, como por exemplo, as organizações ligadas aos delegados das polícias civis; e (5) outros atores, como ouvidores de polícia.

A pesquisa de Gonçalves (2009) lembra, também, que mídia “pode incidir na política, não apenas por sua própria capacidade de pressão, como também fomentando a formação de outros grupos de pressão organizados na sociedade civil, frente a crimes de grande repercussão nacional” (Gonçalves, 2009, p. 39). Realmente, como já apresentamos anteriormente, observa-se, em várias ocasiões, que após a ocorrência de crimes com grande repercussão midiática, grupos de pressão demandaram reformas legislativas visando o recrudescimento da legislação penal, como a promulgação da Lei de Crimes Hediondos (Lei 8.072/90) e de grande parte de suas alterações posteriores que fizeram com que alguns juristas classificassem a lei como uma “legislação do pânico” (MILANI, 2007). 

Outro fato importante destacado por Gonçalves (2009) é a participação crescente dos municípios na política de segurança pública, principalmente em relação às ações de prevenção à criminalidade e ao papel das guardas municipais. Este momento merece breve comentário. Há uma tendência cada vez maior da participação dos municípios na política de segurança pública, haja vista o aumento da violência, principalmente em cidades médias e grandes. Além da criação de guardas municipais, que atuam prioritariamente na proteção ao patrimônio público e executam atividades de prevenção à criminalidade, vários municípios têm criados secretarias ou órgãos específicos para lidar com o problema da violência urbana.
 
Outro estudo, desenvolvido por Pavez, Toledo e Gonçalves (2009) e que derivou no artigo “Atores no debate da segurança pública no país à luz da primeira Conferência Nacional de Segurança Pública” (Pavez; Toledo; Gonçalves, 2012), mapeou todos os atores da comunidade de segurança pública brasileira antes (período T1) e às vésperas (período T2) da realização da primeira (e única) Conferência Nacional de Segurança Pública (Conseg), realizada em 2009.
Os autores abordam a formação do domínio da política de segurança pública a partir da interpretação do processo político e social em torno da Conseg. As análises são feitas em dois momentos: o primeiro, anterior à convocação da Conferência; o outro, depois da convocação do evento.

O trabalho mapeia a rede de atores envolvidos nacionalmente com a temática da segurança pública durante o processo da Conferência (convocada em junho de 2008 e que se estende até sua realização em agosto de 2009), conforme Figura 5, abaixo.

A importância da análise dos atores que participaram da primeira Conseg é relevante pelo fato de que “as conferências nacionais são também arenas públicas, que representam espaços de debate político nos quais os atores devem explicitar suas posições” (Pavez; Toledo; Gonçalves, 2012, p. 03).
Como denominador comum desses dois estudos pode-se destacar: a importância das entidades de direitos humanos na vocalização das mudanças na política de segurança pública; o fortalecimento do papel da União na política, através da Senasp; a mudança discursiva (com gradual ênfase no enfoque do tema da segurança cidadã); o crescente papel dos municípios na gestão da política, como destaque para o papel das Guardas Municipais. 
Os estudos também destacam a importância dos eventos externos de comoção pública como motivadores de mudanças. No mesmo diapasão, concluíram que a partir de década de 1990, coincidindo com o início do governo XE "Governo"  FHC XE "Presidente Fernando Henrique Cardoso" , novos atores compõem a comunidade política da segurança pública: a sociedade civil e a Academia. 
A novidade do estudo de Pavez, Toledo e Gonçalves (2009) é que à medida que foi se aproximando a realização da Conseg um novo grupo, com grande poder de vocalização, foi-se constituindo e institucionalizando-se: as entidades de trabalhadores da segurança pública, principalmente entidades que congregam operadores de baixa patente, até então excluídos do debate (ressalvando que não se pressupõe uma homogeneidade interna entre as entidades desses segmentos).

Figura 5: Sociograma da Rede de entidades envolvidas na temática de segurança pública, por segmentos - T2, segundo Pavez, Toledo e Gonçalves (2012)
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Legenda: trabalhadores (círculos), gestores da segurança (quadrados), sociedade civil (triângulos) e demais poderes, ou seja, legislativo e judiciário (triângulos invertidos).
Fonte: Pavez: Toledo; Gonçalves, 2012, p. 17.
Há que se destacar um grupo altamente influente na política de segurança pública: os policiais das várias corporações. Porém, é impossível agrupar o conjunto e os interesses de todos os policiais num único grupo. Primeiramente, porque temos no Brasil 54 polícias estaduais (civis e militares) e duas polícias federais (Departamento da Polícia Federal e Polícia Rodoviária Federal). Não há nenhuma instituição que congregue esse conjunto de organizações policiais e, da mesma forma, não é possível identificar sequer uma pauta agregadora de interesses corporativos, certamente dos mais variados, como se pode observar no estudo de Gonçalves (2009): a pauta das entidades militares ligadas aos oficiais é distinta da pauta ligada aos praças, dado que dentro das corporações policiais existem interesses divergentes entre oficiais e praças das polícias militares e entre delegados e demais agentes, em relação às polícias civis.  Neste sentido, há que contrapor o argumento de Gonçalves (2009) segundo o qual “todos os atores vinculados à polícia militar se posicionam no sentido de que não é preciso alterar o atual modelo de segurança pública, sendo necessário apenas modernizar a gestão.” (Gonçalves, 2009, p. 61). Uma pesquisa realizada por Soares, Rolim e Ramos (2009), feita a partir dos dados obtidos em ampla pesquisa nacional com os operadores da segurança pública brasileiros
, chega à conclusão contrária: “impõe-se como inequívoca a rejeição ao status quo institucional, insinuando-se, no horizonte, uma poderosa coalizão mudancista. Apenas 15% dos policiais militares brasileiros defendem a manutenção do atual modelo de polícia.” (Soares; Rolim; Ramos, 2009, p. 15).

Em relação à hipótese segundo a qual as polícias seriam naturalmente conservadoras e resistentes às mudanças, tal suposição é baseada no caráter altamente corporativo das organizações policiais que é reconhecido até mesmo por parte de seus integrantes, como descrito por Bengochea, Guimarães, Gomes e Abreu (2004, p. 125): “o modelo atual é, ainda, predominantemente intimidatório e carregado de proteção corporativa”. Porém, esse argumento foi relativizado ao longo do estudo por várias evidências. A pesquisa de Soares; Rolim; Ramos (2009), supracitada, aponta noutra direção. Por sua vez, a pesquisa de Pavez, Toledo e Gonçalves (2009) assinalou que as organizações de trabalhadores policiais ligadas aos segmentos de baixa patente — que tinham pouca visibilidade e participação no âmbito nacional — passaram a atuar de forma mais organizada e com maior influência sobre a agenda da política de segurança pública. Essas organizações, diferentemente dos segmentos policiais de alta patente (oficiais das polícias militares e delegados das polícias civis) são mais propensas às mudanças na política, como verificado no processo de realização da Conseg. 

Não desconsideremos, também, o poderoso lobby no Congresso Nacional exercido pelas entidades ligadas aos oficiais e, principalmente, a entidades sindicais de delegados de polícia. Tais entidades mostraram-se propensas a defender a manutenção de privilégios desses grupos. Mesmo assim, essas entidades — que determinavam em boa medida o rumo da política pelo menos até meados da década de 2000 —, começaram a perder força à medida que a política tornou-se mais porosa à participação de outros atores, incluindo os policiais de baixa patente, como observado e relatado anteriormente em relação ao processo de realização da Conseg. É preciso ressalvar que não é possível afirmar acerca de uma homogeneidade dessas instituições. Ou seja, certamente existem oficiais e delegados progressistas no sentido de perceberem e defenderem a necessidade de mudanças na política de segurança pública, inclusive na perspectiva de que mudanças são necessárias para aumentar a legitimidade das instituições policiais junto à sociedade. O fato é que em torno das entidades representativas desses dois segmentos policiais de elite há uma propensão para a defesa de teses que sustentam a manutenção do status quo das instituições policiais na precedência da política e que reformas incrementais seriam suficientes para melhorar a efetividade da segurança pública.

Também consideremos um grupo com interesses conservadores em termos de manutenção do atual modelo da política de segurança pública, ligado à segurança privada. Existe uma relação complexa entre empresas de segurança privada e operadores da segurança pública. Num contexto de violência e criminalidade poderíamos aventar uma relação pouco republicana entre operadores públicos (policiais, agentes prisionais, etc.) e empresas privadas, à medida que temos um ambiente propício para o tráfico de influência e eventuais outros desvios entre esses dois segmentos.

Assim, ventilamos a hipótese segundo a qual a deterioração da segurança pública poderia motivar o incremento de uma crescente indústria da segurança privada e que o atual modelo da política (de segurança) seria favorável a essa situação paradoxal e predatória. 
Há o lobby da segurança privada no Congresso Nacional, principalmente em torno da questão da indústria de armamento
. Adorno (2002) chama a atenção para o fato de que a baixa eficiência estatal no controle do crime, leva segmentos da sociedade, principalmente os mais conservadores e abastados, a demandarem progressivamente para a segurança privada, com a anuência do Estado, razão que justificaria o rápido desenvolvimento de um mercado e indústria altamente sofisticados do ponto de vista tecnológico. Estudo feito pela Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados demonstra que há um grande contingente de policiais e bombeiros militares de todos os postos e graduações, delegados, agentes de polícia e agentes penitenciários que exercem atividades paralelas na segurança privada, atuando como funcionários, supervisores, gerentes, sócios e até donos de empresas legais ou clandestinas (Rocha, 2009).

Caberia indagar, neste contexto, a questão do controle estatal das empresas de segurança privada. O órgão do Ministério da Justiça responsável pela regulação desse segmento empresarial é o Departamento de Polícia Federal.  A Portaria nº 387/06 deste Departamento estabelece os princípios e valores para a prestação de serviços de segurança privada. Segundo o documento, a segurança privada deve estar de acordo não somente com o interesse daqueles que demandam esse tipo de serviço, mas também tendo em vista os interesses da sociedade. E que o controle público depende não apenas da ação do Estado, mas das empresas do setor que se comprometem a controlar seus funcionários de acordo com regras e interesse públicos. 

Objetivamente, existem muitas evidências de que o mercado da segurança privada cresce exponencialmente em detrimento do efetivo controle do Estado.  Segundo a FENAVIST (Federação Nacional das Empresas de Segurança e Transporte de Valores), o crescimento do setor de segurança privada é ocasionado por diversos fatores, como a retomada do crescimento econômico, a sensação de insegurança gerada pelos índices de violência e criminalidade e pela limitação do poder público de suprir as necessidades atuais de segurança da sociedade. E mais: 
A administração pública, foi o grande contratante dos serviços de vigilância, captando cerca de 38,3% do mercado. Dentro desse segmento, o governo XE "Governo"  federal foi o maior peso, representando 14,8%. Os governos estaduais e municipais foram responsáveis por 13,2% e 4,5% respectivamente, e as empresas de economia mista por 6%. Para as médias empresas o setor público foi responsável por 55,2%, sendo que 23,3% dos vigilantes estavam alocados no governo XE "Governo"  Federal. Nas grandes empresas, a administração pública foi responsável por 27% das contratações, sendo o governo XE "Governo"  estadual por 11,8% do total.  (FENAVIST, 2005, p. 73) 

Em relação aos Movimentos Sociais e o grupo formado pelos representantes da Academia (pesquisadores, professores e alunos que estudam a segurança pública) — que começaram atuar com mais presença na política de segurança pública a partir da década de 1990 — também se observa que ambos os grupos não agem de forma articulada. Não é possível identificar uma pauta comum que congrega esses grupos que são diversos e têm interesses e demandas específicos em relação à política. Enquanto o conjunto dos membros da academia demanda, de maneira geral, por alterações no modelo de gestão da política (principalmente em relação ao padrão atual de policiamento) e no uso de diagnósticos e pesquisas para subsidiar a produção da política, a sociedade civil (múltipla e segmentada), tem pautas das mais variadas: desde articulações pela extinção das polícias militares, passando pelas cobranças de instituições independentes de controle externo das polícias, alterações no sistema prisional, entre outras demandas. 
Em relação à participação crescente dos municípios na segurança pública, estudo de nossa autoria
 aponta a eficiência de projetos, programas e políticas voltados para o controle e redução dos homicídios, empreendidos pelo poder público em parceria com a sociedade, em onze cidades brasileiras, a partir de uma pesquisa exploratória na imprensa, realizada entre 2009 e 2010. O objetivo do estudo foi levantar alguns pontos em comum entre os vários programas selecionados, sinalizando características que devem ser consideradas pelos gestores e operadores da segurança pública para implantação de ações de enfrentamento dos homicídios. A partir das análises, percebe-se que as principais características das práticas de redução e controle de homicídios são, nesta ordem: a participação da comunidade; a eficiência policial; a articulação entre as várias agências públicas (e destas com a sociedade); a gestão integrada dos órgãos de segurança; os investimentos focalizados; e a elaboração de projetos de prevenção. Os projetos, ao priorizarem a participação da comunidade, parecem se aproximar do conceito de segurança cidadã. O estudo conclui que a melhoria de todo o sistema de segurança pública deve ocorrer com a participação democrática da sociedade nas estratégias de enfrentamento dos crimes, articulando ações que visam a propiciar aos atores comunitários a participação ativa na resolução dos problemas relacionados à criminalidade, nos moldes das ações preconizadas pelo Programa Nacional Segurança com Cidadania, o Pronasci. (SOUZA, 2012, pp. 06 – 27).

Um ator institucional que merece especial atenção é o Fórum Brasileiro de Segurança Pública — que tem sua origem em 2000, apesar de ter sido oficializado somente em 2006, formado por membros da sociedade civil, operadores e pesquisadores da área. O Fórum pode ser considerado como importante instrumento de diálogo entre os vários atores que compõem a comunidade da segurança pública brasileira na atualidade, abrindo espaço para avanços na política. Trata-se, sem dúvida, de um locus altamente privilegiado e qualificado, com a participação ativa de operadores da política de segurança (policiais, agentes penitenciários, guardas municipais, secretários), pesquisadores e entidades da sociedade civil que tratam da segurança pública. É um espaço interinstitucional que propicia um debate permanente, possibilitando articulações nas interações entre os vários atores. Esse registro é importante porque enquanto tínhamos uma política dominada exclusivamente pelos segmentos policiais e sem fóruns qualificados de interação, não havia um tencionamento no debate acerca da efetividade da política, impossibilitando avanços e mudanças. 
Desafios

A configuração atual da política de segurança pública brasileira responsabiliza, prioritariamente, os estados federados pela sua execução. Apesar da crescente participação e responsabilidade da Senasp — principalmente com proposituras de inovações e com as ações de indução da política, via financiamento —, e do crescente papel dos municípios — notadamente com ações de prevenção à criminalidade —, ainda cabem aos estados os papéis relevantes, quais sejam, a repressão, a investigação e o combate sistemático aos crimes e aos infratores.
Neste cenário, apontamos alguns desafios para uma política articulada de segurança pública
:

1. Criação, regulamentação e implementação de políticas de gestão da atividade policial, padronizadas nacionalmente, e de mecanismos eficientes de controle da atividade policial como, por exemplo, Ouvidorias de Polícia autônomas
. Uma gestão eficiente dos operadores da segurança pública precisa romper com os feudos acumulados ao longo de anos nas corporações policiais e é fundamental para o planejamento das ações de prevenção e repressão ao crime. Melhor seria se a União liderasse uma ampla coalização, articulando consensos que favorecessem alterações legislativas visando à criação de uma polícia de ciclo completo
. 
2. Padronização dos programas de prevenção articulados com policiamento comunitário: se a repressão qualificada — baseada na eficiência da gestão policial — é importante para o aprimoramento da segurança pública, os programas de prevenção são fundamentais. Porém, é preciso integrar programas e ações de prevenção com programas sociais (como políticas de geração de emprego e renda direcionados aos jovens XE "Jovens" ) e com programas de prevenção, tratamento e/ou redução de danos direcionados a usuários de drogas
. 

3. Em relação ao sistema prisional: uma reengenharia desse sistema torna-se cada vez mais necessária à medida que o exponencial aumento do número de presos, o elevado custo do sistema e sua baixíssima efetividade (haja vista as taxas de reincidência) indicam sua inviabilidade. Neste sentido, o esforço político demanda uma concertação que envolve os três poderes: em relação aos executivos: padronização da gestão; em relação ao Judiciário: reformas nos procedimentos do sistema de justiça criminal e busca de padrões de celeridade (a impunidade alimenta a criminalidade); em relação ao Legislativo: reformas na legislação tendo como princípio que a utilização do aprisionamento é o último recurso a ser utilizado. Para tanto, as medidas e penas alternativas devem ser melhor estruturadas para garantir sua efetividade. 

4. Em relação ao sistema de medidas socioeducativas: os jovens XE "Jovens"  são, majoritariamente, vítimas e autores dos crimes violentos. Primeiro, é preciso investir maciçamente em políticas de prevenção à criminalidade, ao uso de drogas e na assistência às famílias em risco social. Em relação às medidas em meio fechado, aplicadas a adolescentes autores de atos infracionais: devem possibilitar a efetiva “ressocialização” desses jovens XE "Jovens" . Para tanto, há que se investir na qualificação dos profissionais que atuam nos centros de internação. Os municípios têm papel relevante nessas políticas: precisam articular medidas protetivas para famílias, crianças e adolescentes em condições de vulnerabilidade e implantar programas de liberdade assistida e semiliberdade. Para tanto, devem se submeter a regras e procedimentos padronizados nacionalmente, tendo como fulcro o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) 
.
5. Integração inter e intragovernamental: tanto as agências do sistema de segurança pública sob a responsabilidade do Executivo estadual (polícias e sistemas prisional e socioeducativo), os órgãos do Judiciário (de execução penal e da infância e juventude), o órgão nacional (a Senasp) e os municípios precisam atuar numa articulação interagências com vistas à otimização das ações e programas nos três níveis de governo XE "Governo" , objetivando a construção de políticas públicas de segurança que se complementam (otimizando recursos XE "Recursos"  humanos e financeiros) e superando a “colcha de retalhos” do atual modelo — que gera altos custos, baixos resultados, competição e corrobora o desarranjo institucionalizado da política de segurança.
6. É preciso avançar, também, no planejamento de políticas focalizadas, dado que os problemas de segurança pública são muito diversificados. O perfil dos crimes e dos infratores varia muito (nas regiões, no tipo de delito praticado, etc.). Somente bons diagnósticos poderão apontar as melhores maneiras de atuação das agências de segurança. Neste sentido, a desconstitucionalização da segurança pública, com alterações do artigo 144 da CF, permitindo autonomia aos estados para reorganizarem o sistema e as polícias poderia facilitar a criação de políticas focalizadas mais efetivas.
Por fim, reproduzimos abaixo a Carta de Cuiabá, publicada durante a sétima reunião anual do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, ocorrida em 17 de julho de 2013. Nela, estão consolidadas algumas das principais demandas por reformas do sistema de segurança pública brasileiro, pactuadas depois de sete anos de intensos debates no âmbito do Fórum.

O Fórum Brasileiro de Segurança Pública é, como descrito anteriormente, o principal ator político, no âmbito da sociedade brasileira, na produção de um debate qualificado e reconhecido, pelo fato de congregar os maiores especialistas e operadores da segurança pública. Por este motivo, a Carta de Cuiabá, indubitavelmente, aponta algumas reformas fundamentais para a melhoria da segurança pública brasileira.

Quadro 6: Carta de Cuiabá do Fórum Brasileiro de Segurança Pública

	O Fórum Brasileiro de Segurança Pública dedica-se há sete anos a promover a cooperação entre policiais, acadêmicos, gestores públicos e atores da sociedade civil de todo o país em favor do aprimoramento e da democratização das nossas instituições e políticas públicas para a garantia do direito à segurança e de resposta efetiva ao crime e à violência.

Tendo desde então avançado com seus associados e parceiros no debate de alternativas para a adoção de reformas estruturais no sistema de segurança pública, o Fórum vem por ocasião do seu 7o Encontro Anual, realizado em Cuiabá, renovar o chamado por elas. Para isso, propõe a mobilização de esforços - nos governos federal, estaduais e municipais, no Congresso Nacional, nas demais organizações associativas de policiais e profissionais do setor, nas universidades e na sociedade civil - para a elaboração e adoção de um projeto de reforma que passe pelos seguintes princípios norteadores:

· Reforma do modelo atual de organização policial, com a gradativa adoção de instituições policiais de ciclo completo nos estados, a desmilitarização da natureza e da organização policial no país, a garantia de autonomia funcional e operacional para os órgãos periciais e a consolidação legal das atribuições das guardas municipais como parte do sistema, atuando na manutenção da segurança urbana, na mediação de conflitos e no suporte ao policiamento de proximidade e comunitário.

· Implantação de um efetivo Sistema Único de Segurança Pública no país, com o fortalecimento das capacidades do Governo Federal para promover a coordenação e integração de políticas e a difusão de boas práticas no plano nacional, a afirmação das secretarias estaduais de segurança pública e defesa social como condutoras do planejamento estratégico e da coordenação das políticas e instituições policiais nos seus estados de atuação, e a ampliação das responsabilidades dos municípios na adoção de políticas locais de prevenção do crime e da violência, na mediação de conflitos e na promoção da participação social no setor, por meio de órgãos gestores próprios e das guardas municipais.

· Criação e consolidação de instâncias permanentes e efetivas de promoção da gestão federativa compartilhada e da integração interinstitucional no sistema, por meio da criação de uma Câmara de Gestão e Articulação nacional do setor, de Gabinetes de Gestão Integrada nos estados e municípios e de outras instâncias gestoras similar.

· Aprimoramento dos mecanismos de financiamento do setor, com a adoção de sistemas de transferência de recursos XE "Recursos"  fundo a fundo entre os entes federados e de um piso salarial nacional para as instituições policiais e guardas municipais.

· Consolidação do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança Pública, Prisionais e Sobre Drogas (SINESP), reunindo informações criminais e institucionais providas por requisito legal por todos os entes federados e órgãos integrantes do sistema, conforme já previsto pela lei no 12.681/2012.

· Criação de regulamentação nacional do uso da força pelas instituições policiais e de justiça criminal e atribuição à Câmara Gestora ou a outra instância adequada do Sistema Único a ser legalmente criada da responsabilidade por regular e autorizar a aquisição de armamentos letais e não letais pelos órgãos do sistema e por estabelecer protocolos de procedimentos nas relações das polícias com os cidadãos que sejam publicamente conhecidos.

· Aprimoramento da matriz curricular nacional de segurança pública, de modo a torná-la mais orientada à formação para as funções práticas do cotidiano policial, ao desenvolvimento de habilidades de gestão proativa e orientada a resultados e à incorporação de práticas efetivas de cooperação interinstitucional no âmbito do sistema e com outros setores da administração pública e da sociedade, bem como para a compreensão das funções de polícia e o exercício das mesmas em uma sociedade democrática, plural e complexa.

· Fortalecimento das instâncias de controle externo da atividade policial e de justiça criminal, com o cumprimento efetivo das atribuições neste sentido por parte do Ministério Público e a ampliação da autonomia e dos meios de ação das corregedorias e ouvidorias em todos os níveis do sistema.

· Consolidação de mecanismos permanentes de participação, transparência e controle social como partes integrantes do sistema, por meio da criação de Conselhos de Segurança Pública nos três níveis de governo XE "Governo" , com ampla participação da sociedade e mandatos definidos no acompanhamento, proposição e fiscalização das políticas e ações públicas no setor.

· O Fórum continuará assim trabalhando de maneira contínua na direção desses objetivos, defendendo-os e cooperando por sua implantação junto às instâncias governamentais e legislativas pertinentes, e promovendo a mobilização social em favor deles nos foros diversos de que participa, mantendo sempre em primeiro plano a premência da construção de uma nova realidade de segurança pública democrática e efetiva no país.




Fonte: Carta de Cuiabá, Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2013).
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� Baseia-se na ideia de que as funções de prevenção e investigação dos crimes devem ser realizadas por uma única instituição policial. Este modelo é utilizado em países como Canadá, França, Estados Unidos e Portugal. Neles, a polícia é dividida em áreas territoriais e não existe uma divisão funcional, adotando-se um modelo de ciclo completo no qual uma mesma instituição policial atua nas ações de prevenção, com policiamento fardado e repressão, com policiamento à paisana.


� Filósofo. Especialista em Estudos de Criminalidade e Segurança Pública (UFMG); mestre em Administração Pública (EG/FJP); doutorando em Ciências Sociais (PUC Minas). Coordenador do Núcleo de Estudos Sociopolíticos da PUC Minas. É associado pleno do Fórum Brasileiro de Segurança Pública e conselheiro efetivo do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos de Minas Gerais. 


� Alguns estudos referenciais na área foram produzidos por Antônio Luiz Paixão, Gláucio Soares, Luiz Eduardo Soares, Alba Zaluar, Cláudio Beato, Jaqueline Muniz, Julita Lemgruber, Ignacio Cano, Michel Misse, Paulo Sérgio Pinheiro, Sérgio Adorno, Luís Flávio Sapori, Roberto Kant de Lima, entre outros. Mais recentemente, a partir de 2006, uma parte significativa de pesquisadores da área está associada ao Fórum Brasileiro de Segurança Pública, que congrega também operadores do sistema de segurança e militantes de movimentos sociais envolvidos com a temática (da segurança pública).


� O Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) tem empreendido importantes estudos na área.


� Como Luiz Eduardo Soares, Alba Zaluar, Sérgio Adorno e Paulo Sérgio Pinheiro.


� Os cálculos dos custos da violência levam em conta o que se perde com a morte prematura de pessoas, longos tratamentos de saúde, gastos com segurança pública e privada e os gastos privados com seguros, além das perdas diretas. Não se contabilizam, geralmente, as perdas simbólicas que podem ser muito maiores. O estudo mais recente sobre o tema foi produzido pelo IPEA, e é baseado em estimativas do custo-benefício e do custo-eficácia aplicados às políticas de prevenção à violência. Estima-se que em 2004, o custo da violência no Brasil foi de R$ 92,2 bilhões, o que representou 5,09% do PIB, ou um valor per capita de R$ 519,40. Deste total, R$ 28,7 bilhões corresponderam a despesas efetuadas pelo setor público e R$ 60,3 bilhões foram associados aos custos tangíveis e intangíveis arcados pelo setor privado.


Estudo pode ser visto em: <http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_1284.pdf>. Acessado em 23.dez.2013.


� Para aprofundamento acerca do tema do narcotráfico e segurança pública indicamos: Novas abordagens para segurança pública e políticas de drogas (2009).


� Ver cartilha do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), do Ministério da Fazenda (http://www.coaf.fazenda.gov.br/links-externos/cartilha.pdf) e SANTOS (2007).


� No livro The justice juggernaut: fighting street crime, controlling citizens, Gordon (1991) argumenta que a política e os legisladores respondem aos apelos do público para uma maior repressão do crime. Trata-se de um rolo compressor da justiça que, para combater o crime, controla os cidadãos. Medidas convencionais de controle, como a expansão da força policial e os presídios, somam-se a outras ações visando à expansão do sistema de justiça criminal, como por exemplo, mecanismos de vigilância baseados em alta tecnologia. Isso cria uma espécie de sensação de pavor, à medida que as pessoas se sentem vigiadas o tempo todo.


� Sobre este tema vale a pena ler DIAS (2013). A autora reconstitui o processo de expansão e consolidação do PCC nas prisões de São Paulo e analisa sua atual estrutura e seu funcionamento. 


� Para outras informações sobre o ICPS - King´s College, International Centre for Prison Studies consultar o sitio: http://www.kcl.ac.uk/schools/law/research/icps.


� Segundo a definição disponível pelo DEPEN (2011), no Brasil, os estabelecimentos prisionais são classificados como: Cadeias Públicas ou Similares; Casa de Albergado; Centro de Observação; Colônia Agrícola, Industrial ou Similar; Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico; Penitenciárias, estas unidades prisionais são administradas considerando o sexo, o tipo de regime de pena privativa de liberdade e o número de vagas – como determina a CF/88 e o Código Penal e a Lei de Execuções Penais.


� Baseado em: Souza; Marinho (2011) e Marinho; Souza (2012).


� Como já informado anteriormente, as taxas de reincidência criminal giram em torno de 70%, segundo variadas pesquisas.


� Veja DIAS (2013).


� Como descrito por Foucault (1987), em “Vigiar e Punir”, as penas mudaram do suplício — a exemplo do esquartejamento por parricídio —, para o aprisionamento.


� Dados do Internacional Centre for Prison Studies (ICPS): em 2010 havia 84.725 presos no Reino Unido. (Fonte: <http://www.prisonstudies.org/country/united-kingdom-england-wales>. Acessado em 10.12.2013).


� Os valores variam muito em cada estado. Em unidades prisionais privadas, como o Complexo penitenciário construído em Ribeirão das Neves, na região metropolitana de Belo Horizonte, administrado pelo GPA (Gestores Prisionais Associados), um consórcio de cinco empresas privadas, o custo mensal do preso chega a R$ 2.700,00. 


� Veja detalhes dos custos do sistema de segurança no item 6, deste estudo. Para um exemplo dessa situação, indicamos o estudo de nossa autoria sobre o aumento dos gastos do Governo de Minas Gerais com segurança pública. O estudo intitulado “Segurança pública: muitas despesas, poucos investimentos: uma análise a partir do orçamento� XE "Orçamento" � público de Minas Gerais no ano de 2011” está disponível no site do Fórum Brasileiro de Segurança Pública no endereço: <http://www2.forumseguranca.org.br/content/seguran%C3%A7-p%C3%BAblica-muitas-despesas-poucos-investimentos-uma-%C3%A1lise-partir-do-or%C3%A7amento-p%C3%BAblico-> . Acessado em 28.nov.2013.


� No item 6 deste estudo apresentamos outros dados sobre os gastos com segurança pública.


� Os dados disponíveis indicam que: (a) a proporção de crimes contra o patrimônio não relatados à polícia supera 50%; (b) a taxa de esclarecimento dos homicídios pela polícia não passa de 20%; (c) o tempo médio transcorrido entre a data de ocorrência do homicídio e a data da sentença definida pelo tribunal do juri é de quatro anos. (SAPORI, 2013).


� Sobre a questão do crime organizado e a segurança pública nas América, ver artigo de COSTA (2013).


� O estudo disponível :


<� HYPERLINK "www.uneafrobrasil.org/images/conteudos/131017_bapi4_daniel_racismo.pdf" ��www.uneafrobrasil.org/images/conteudos/131017_bapi4_daniel_racismo.pdf�>. Acesso em 30.dez.2013.


� Recente pesquisa divulgada na Revista Brasileira de Segurança Pública com dados do Sistema de Indicadores de Percepção Social do IPEA, de 2010, aponta que em nenhuma região do país mais de 6% da população diz confiar muito no trabalho policial. A população da região Sudeste foi a que apresentou o menor índice de confiança plena nas polícias Civil e Militar: apenas 3% dos entrevistados atribuíram nota “confia muito” às entidades. Segundo essa pesquisa, 30,05% dos moradores da mesma região disseram não confiar na atuação das polícias – também o índice mais elevado do Brasil. Os outros 66,95% da população do Sudeste afirmaram que “confiam” ou “confiam pouco” nas polícias. (Revista Brasileira de Segurança Pública, ano 5, n. 9, set./dez. 2011).


� Segundo o Mapa da Violência 2012, entre 1980 e 2010 foram assassinadas 1,09 milhão de pessoas no Brasil. 


� Estamos nos referindo aqui, mais especificamente, às polícias estaduais (civis e militares) e federais (polícia federal e rodoviária federal) e aos subsistemas penitenciário e de medidas socioeducativas (sob responsabilidade dos estados federados). Registre-se a criação de guardas municipais, a partir da década de 1990, ligadas ao Executivo municipal.


� Conforme dados do Mapa da Violência (2012), a taxa de homicídios nas capitais brasileiras saltou de 20,7 por 100 mil/habitantes em 1980 para 35.4 por 100 mil, em 2010. 


� O Infoseg foi criado no âmbito do Ministério da Justiça por um decreto de 26 de setembro de 1995 que instituía o “Programa de Integração das Informações Criminais”. Revogado pelo Decreto 6.138, de 28/06/2007, o Infoseg passa a ser denominado de “Rede de Integração Nacional de Informações de Segurança Pública, Justiça e Fiscalização”. 


� Estruturas encarregadas da segurança pública dentro do Ministério da Justiça: pelo Decreto 1796, de 24/01/96, o órgão encarregado da segurança pública na estrutura do MJ era a Secretaria de Planejamento de Ações Nacionais de Segurança Pública, que tinha um Departamento de Assuntos de Segurança Pública cuja competência era implementar ações nacionais de segurança pública no combate à criminalidade e à violência de qualquer natureza e prover os serviços de secretaria-executiva do Conselho Nacional de Segurança Pública (art. 17) e um Conselho Nacional de Segurança Pública.  O Decreto 2.315, de 04/09/1997, cria a Senasp (Secretaria Nacional de Segurança Pública), cuja competência passa a ser assessorar o Ministro de Estado da Justiça na definição e implementação da política nacional de segurança pública, e, em todo o território nacional, acompanhar as atividades dos órgãos responsáveis pela segurança pública (artigo 16). A Senasp é criada com as seguintes competências: apoiar a modernização do aparelho policial do País; ampliar o sistema nacional de informações de justiça e segurança pública (INFOSEG); efetivar o intercâmbio de experiências técnicas e operacionais entre os serviços policiais federais e estaduais; implementar o registro de identidade civil; estimular a capacitação dos profissionais da área de segurança pública; gerir os fundos federais dos órgãos a ela subordinados; incentivar a atuação dos conselhos regionais de segurança pública; realizar estudos e pesquisas e consolidar estatísticas nacionais de: crimes; trânsito; entorpecentes. O parágrafo único do artigo 16 determina, ainda, que compete à Secretaria Nacional de Segurança Pública assistir ao Ministro de Estado da Justiça nos assuntos referentes a: segurança; entorpecentes; trânsito; órgãos de segurança pública da União, exceto o Departamento de Polícia Federal; órgãos de segurança pública do Distrito Federal. (Síntese elaborada pelo autor, a partir de informações do site do Ministério da Justiça).


� Mais informações podem ser obtidas no site do Conselho, no endereço <� HYPERLINK "http://www.cnmp.gov.br" ��http://www.cnmp.gov.br�>. Acesso em 10.mai.2011.


�  O Instituto Cidadania liderou a elaboração do programa de governo� XE "Governo" � de Lula� XE "Presidente Lula" � para as eleições de 2002. Desde 2011 o instituto passou a se chamar “Instituto Lula� XE "Presidente Lula" �”.


� Levantamento disponibilizado no site do Fórum Brasileiro de Segurança Pública aponta que cerca de vinte e duas mil teses com as palavras-chave segurança, crime, criminalidade foram produzidas no Brasil, sendo que quase 60% das teses foram produzidas a partir de 2003. (Fórum Brasileiro de Segurança Pública).


� Para a concepção do Pronasci foram utilizados documentos produzidos pelo PNUD e pelo Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC); trabalhos de Robert Putnam, assim como as referências ao processo de diminuição da criminalidade violenta na Colômbia, com foco na introdução do modo de policiamento de proximidade e o papel das mulheres, dos jovens� XE "Jovens" � e dos movimentos comunitários na redução da violência urbana.


� No site do PNUD há uma linha de ação especificamente voltada para financiamento e apoio a projetos sobre justiça e segurança cidadã. Lá podemos ler: “Exemplos que ilustram nossa atuação na área de segurança pública e cidadania incluem assistência técnica e apoio ao desenvolvimento das ações de prevenção à violência no contexto dos Jogos Pan-Americanos do Rio de Janeiro, à realização da I Conferência Nacional de Segurança Pública, bem como suporte a várias ações desenvolvidas historicamente no âmbito das políticas nacionais de Segurança Pública, tais como o fortalecimento do Sistema Único de Segurança Pública, a implantação da Força Nacional de Segurança Pública e o suporte a diversas atividades de formação policial”. Fonte: 


[� HYPERLINK "http://www.pnud.org.br/SegurancaCidada.aspx" ��http://www.pnud.org.br/SegurancaCidada.aspx�]


Acessado em 11/12/2013).


� Segundo o Inesc, “o orçamento� XE "Orçamento" � do Pronasci financia ações e projetos de forma insuficiente para a superação de preconceitos e discriminações sofridos pelas populações mais pobres, pelas mulheres e pelos negros� XE "Negros" �. O projeto Mulheres� XE "Mulher" � da Paz é um bom exemplo de como a ação do próprio Estado pode ocasionar a cristalização da discriminação contra as mulheres e reforçar o seu papel de cuidadora dentro da sociedade. Ele não caminha para a emancipação e a autonomia das mulheres”. (Inesc, 2010, p. 72 - 73).


� Veja mais detalhes desse período no item 6, deste estudo.


� O período de abrangência do estudo foi no primeiro e segundo governo� XE "Governo" � de FHC� XE "Presidente Fernando Henrique Cardoso" � e no primeiro governo� XE "Governo" � de Lula� XE "Presidente Lula" �.


� Para redigir a PEC 51, o senador contou com a participação de Luiz Eduardo Soares, ex-secretário Nacional de Segurança Pública que, em seu perfil no Facebook postou o seguinte comentário: “Com grande alegria, depois de anos de trabalho e ansiedade, comunico a apresentação pelo senador Lindbergh Farias (RJ) da PEC 51/2013 (desmilitarização e muito mais). Foi um privilégio participar da elaboração da proposta. Um longo e difícil parto. Mas aí está. Começa a tramitar no Senado. Será examinada na CCJ. Não creio que seja aprovada, pois promoveria uma verdadeira revolução na arquitetura institucional da segurança pública. Mas pelo menos agora há uma bandeira concreta pela qual lutar e um caminho apontado. Muitos discordarão, outros concordarão, mas um modelo está aí, sobre a mesa para o debate público. Um passo foi dado com essa proposta de reforma constitucional, saindo daquele dilema pobre e insolúvel, unifica ou não, como se não houvesse todo um vasto universo de possibilidades. A PEC 51/2013 propõe a desmilitarização, polícias de ciclo completo organizadas por territórios ou tipos criminais, carreira única no interior de cada instituição, maiores responsabilidades para a União e os municípios, controle externo com ampla participação social. Polícia é definida como instituição destinada a garantir direitos, comprometida com a vida, a liberdade, a equidade. E as mudanças dar-se-ão ao longo de um tempo suficientemente elástico para evitar precipitações. Todos os direitos trabalhistas dos profissionais serão integralmente respeitados. Cada estado terá a liberdade de tomar suas próprias decisões, com ampla participação popular, escolhendo a solução mais adequada a suas características, a partir de um repertório que a Constituição definirá –em havendo o acolhimento da PEC–, nos termos acima expostos. Se a PEC for aprovada, estará decretado o fim do sistema institucional que a ditadura nos legou e que tem impedido a democratização do país, nesse campo tão sensível e estratégico, sobretudo para os grupos sociais mais vulneráveis. Se a PEC for acolhida, estará iniciado o desmonte das tenazes que a ditadura deixou plantada no coração da democracia brasileira. Estará aberta a porta para a transformação profunda das culturas corporativas que impedem a identificação dos agentes da segurança pública com os valores da cidadania. Agora, é preciso trazer a proposta ao conhecimento da sociedade, dos movimentos e continuar, nas praças públicas, o diálogo que vem sendo travado há anos com os profissionais das polícias, privadamente, por motivos óbvios – entre os quais, o veto à sindicalização dos policiais militares, que também ficará no passado se tivermos êxito. A PEC terá impacto benéfico também para os policiais. Além da carreira única (que interessa aos não-oficiais e aos não-delegados, a imensa maioria dos trabalhadores policiais), propõe mecanismos que protejam os profissionais das violações a seus direitos perpetrados por suas próprias instituições. A luta prossegue, mas agora, espero, em outro patamar. Parabéns pela coragem, Lindbergh. Sei que vai haver muito desgaste porque o corporativismo das camadas superiores das instituições reagirá, assim como setores conservadores da mídia e da opinião pública. Mas talvez um dia a sociedade em seu conjunto reconheça o avanço que essa iniciativa pode promover.” (LUIZ EDUARDO SOARES, via Facebook).





� O link “Legislação” pode ser acessado em 


<� HYPERLINK "http://portal.mj.gov.br/main.asp?Team=%7B9A49FDCF-2CFF-4F84-AE17-E31614B7816E%7D" ��http://portal.mj.gov.br/main.asp?Team=%7B9A49FDCF-2CFF-4F84-AE17-E31614B7816E%7D�>. Acesso em 30.dez.2013.


� O Infoseg foi criado no âmbito do Ministério da Justiça por um decreto de 26 de setembro de 1995 que instituía o “Programa de Integração das Informações Criminais”. Revogado pelo Decreto 6.138, de 28/06/2007, o Infoseg passa a ser denominado de “Rede de Integração Nacional de Informações de Segurança Pública, Justiça e Fiscalização”.


� O site do Fórum Brasileiro de Segurança Pública está sendo atualizado. No novo site, previsto para o início de 2014, existem várias bases de dados disponíveis: � HYPERLINK "http://www.forumseguranca.org.br" �www.forumseguranca.org.br� .


� Ocorrências classificadas como Homicídio, Homicídio Tentado, Estupro, Roubo e Roubo a Mão Armada, segundo a caracterização determinada pelo Código Penal Brasileiro.


� Tradicionalmente, para as parcerias com Estados e Municípios, a Senasp contava exclusivamente com recursos� XE "Recursos" � do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), até 2007.





� Uma crítica que pesava em relação as ações da Senasp no governo� XE "Governo" � FHC� XE "Presidente Fernando Henrique Cardoso" � era que essa Secretaria se constituía como um grande balcão de negócios, no qual os estados (e, mais especificamente as polícias estaduais) demandam recursos� XE "Recursos" � para seu aparelhamento (compra de armamento, viaturas, helicópteros) sem nenhum critério técnico e, muitas vezes, radicalizando as disputas entre as corporações.


� Esclarecendo aspectos técnicos do Informativo: são consideradas como custeio as despesas com manutenção de serviços, material de consumo, conservação e reforma de bens de posse do poder público, entre outros gastos desta natureza. Já despesas de capital são aquelas destinadas a execução de obras, aquisição de bens, entre outras ações que implicam investimentos, inversões financeiras ou transferência de capital. Segundo o MJ, tanto despesas de custeio quanto de capital são consideradas para as análises. Não foram consideradas na análise, porém, as despesas do Ministério da Justiça com pessoal.( MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2013, p. 06).


� Para um estudo sistemático sobre a execução orçamentária da SENASP em todo o período dos governos FHC� XE "Presidente Fernando Henrique Cardoso" � e Lula� XE "Presidente Lula" � ver: Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Pacto Federativo e financiamento da segurança pública no Brasil. Nota técnica. Disponível em: [http://www2.forumseguranca.org.br/arquivos/financiamento_segpub.pdf]. Acessado em 11/10/2013.


� Fonte: Site do Observatório da Segurança. Disponível em [� HYPERLINK "http://www.observatoriodeseguranca.org/seguranca/Pronasci" ��http://www.observatoriodeseguranca.org/seguranca/Pronasci�]. Acessado em 14/10/2013.


� Como já referido anteriormente, trata-se do estudo intitulado “Segurança pública: muitas despesas, poucos investimentos: uma análise a partir do orçamento� XE "Orçamento" � público de Minas Gerais no ano de 2011”, que está disponível no site do Fórum Brasileiro de Segurança Pública no endereço: <� HYPERLINK "http://www2.forumseguranca.org.br/content/seguran%C3%A7-p%C3%BAblica-muitas-despesas-poucos-investimentos-uma-%C3%A1lise-partir-do-or%C3%A7amento-p%C3%BAblico" ��http://www2.forumseguranca.org.br/content/seguran%C3%A7-p%C3%BAblica-muitas-despesas-poucos-investimentos-uma-%C3%A1lise-partir-do-or%C3%A7amento-p%C3%BAblico�-> . Acessado em 28.nov.2013.





� Estudo comparativo realizado por Azevedo (2004, p. 40) mostra que “entre as áreas novas ou ao menos distintas das tradicionalmente contidas no Código Penal brasileiro e no argentino, atingidas pela expansão do direito penal, cabe mencionar as disposições penais em matéria de delitos econômicos e financeiros — sonegação fiscal, lavagem de dinheiro, etc. (Brasil e Argentina); criminalização das condutas contrárias às relações de consumo (Brasil); criminalização de delitos ambientais (Brasil) e relacionados com resíduos perigosos (Argentina); tipificação de delitos de discriminação racial ou de outro tipo e da chamada criminalidade organizada (Brasil e Argentina); criminalização do assédio sexual (Brasil) e de condutas relacionadas com espetáculos esportivos e terrorismo (Argentina)”.


� A autora analisou três momentos: o processo constituinte (1987-1988), o governo� XE "Governo" � FHC� XE "Presidente Fernando Henrique Cardoso" � e o governo� XE "Governo" � Lula� XE "Presidente Lula" �. O objetivo da pesquisa foi, considerando os atores relevantes que atuam na política de segurança pública brasileira, apontar as continuidades no padrão da política (de segurança pública), bem como as mudanças que ocorreram no campo.


� Como poderemos observar no estudo de Pavez; Toledo; Gonçalves (2009), há uma grande divergência de interesses entre entidades ligadas aos oficiais das polícias militares e entidades ligadas aos praças. Estas, demandando reformas estruturais da segurança pública, principalmente relacionadas à superação do modelo hierárquico nas instituições militares; aquelas, mais conservadoras e com tendências a demandas por reformas incrementais. 


� Sobre a relação entre o município e a segurança pública indicamos: NETO (2004); Parecer Conasp (2010); SOUZA (2000) e SOUZA (2012).


� Pesquisa realizada com base em questionários virtuais respondidos por 64.130 profissionais que atuam no campo da segurança pública em todo o país. Os profissionais entrevistados foram policiais civis (4.720), militares (40.502), federais (215) e rodoviários federais (333), peritos não ligados à policia civil (360), bombeiros militares (5.957), agentes penitenciários (4.312) e guardas civis municipais (7.731). (Soares; Rolim; Ramos, 2009, p. 06).


� Atua no Congresso uma bancada intitulada “Bancada da Bala”, composta por senadores e deputados federais de diversos partidos políticos.


� SOUZA, 2012, pp. 06 – 27.


� Baseado em Beato; Souza (2011).


� Atualmente, as Ouvidorias de Polícia não têm autonomia para processar investigação e o Ministério Público atua pontualmente no controle das polícias.


� Baseia-se na ideia de que as funções de prevenção e investigação dos crimes devem ser realizadas por uma única instituição policial. Este modelo é utilizado em países como Canadá, França, Estados Unidos e Portugal. Neles, a polícia é dividida em áreas territoriais e não existe uma divisão funcional, adotando-se um modelo de ciclo completo no qual uma mesma instituição policial atua nas ações de prevenção, com policiamento fardado e repressão, com policiamento à paisana.


� As responsabilidades do governo� XE "Governo" � federal em relação à política de segurança pública são as mais variadas e não há um consenso sobre o papel da União. A maioria dos estudiosos aponta para o papel de indução de boas práticas, a consolidação de um sistema de informações e estatísticas criminais e o monitoramento das políticas pactuadas nacionalmente com Estados e Municípios. Outras ações fundamentais da União: a liderança de um processo de reformas nos sistema de justiça criminal e de segurança pública (neste último, visando as reformas nas organizações policiais) e uma política efetiva de vigilância e controle das fronteiras (haja vista a grande quantidade de armas e drogas que entram ilegalmente no Brasil). 


� Outras ações de responsabilidade dos municípios: articulação das políticas sociais; investimento em políticas de prevenção; melhoria da infraestrutura urbana (coibir violações às posturas urbanas); criação de centros de promoção à cidadania em aglomerados urbanos; tratamento de usuários de drogas; criação de conselhos comunitários de segurança pública, entre outras.





� “Em meados dos anos 2000, um grupo de especialistas em segurança pública reuniu-se pela primeira vez para debater a possibilidade de criar um canal permanente de discussão em nível nacional. Sua motivação vinha da certeza de que se fazia necessária e urgente a consolidação de um espaço nacional de referência e cooperação técnica na área da atividade policial e da gestão da segurança pública no Brasil. Compunham a mesa de discussões membros da sociedade civil, de universidades e das forças policiais. Muitos já haviam trabalhado em conjunto em situações anteriores, principalmente durante crises na segurança pública. Quase sempre, no entanto, essa parceria entre especialistas, organizações não-governamentais e policiais não prosseguia para além dos períodos de tensão, impossibilitando uma reflexão contínua e profunda sobre como melhorar a situação da polícia e sua relação com os cidadãos. Era preciso que o diálogo entre esses atores de áreas aparentemente diversas, mas de grande interdependência, se expandisse na forma de uma rede nacional de troca de informações, expertises e experiências positivas. Com o apoio da Fundação Ford, do Open Society Institute e da Fundação Tinker, entre outras instituições, constituiu-se em março de 2006 o Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Para se manter como um canal ativo de discussões construtivas, o Fórum foi concebido desde o início como um espaço neutro. Nele, divergências políticas são postas de lado para que seu foco nunca se desvie do principal: a melhoria das corporações policiais. Desde 2006, experts do campo universitário, da polícia e da sociedade civil têm trabalhado em projetos como a produção de um Anuário com amplas análises de dados sobre segurança pública, uma Revista com textos acadêmicos sobre o tema, um Programa de Bolsas voltado para a formação de policiais e um Encontro Anual para o intercâmbio entre lideranças e profissionais de segurança pública de todo o país”. (Fonte: FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, “NOSSA HISTÓRIA”. Disponível em <www.forumseguranca.org.br>. Acessado em 01.dez.2013.)








Endereço: SHIS, QI5, Conjunto 2, Casa 2. CEP: 71615-020.
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Fonte: Dados do Ministério da Justica disponiveis no Portal do )

* As informacoes do exercicio de 2008 nao estavam disponiveis na abertura “corrente e capital”.
Nota: Valores atualizados pelo IPCA até dez/2011
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